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DE  PRECURSOR 

No  limiar  do  Novo  Testamento,  uma  figura  se  levanta,  grandiosa 
e incisiva , simbolicamente  de  pé  entre  a deserto  e a Terra  prometida, 
a antiga  Aliança  em  declínio  e a Nova  em  ascensão:  João  Batista. 

Poucos  se  preocuparam  em  conhecer  da  sua  pessoa  algo  mais  do 
que  os  raros  mas  vigorosos  traços  que  os  Evangelhos  lhe  consagram. 

A maioria  se  contenta  com  o duro  relevo  rudemente  delineado  sôbre 
um  fundo  impreciso  de  deserto,  suficiente,  aliás,  para  exprimir  algo 
da  originalidade  da  sua  vocação.  Não  é,  porém,  nova  a questão  dos  seus 
contatos  com  aquêles  solitários  do  deserto  de  Judá,  antigamente  conhe- 
cidos por  Essênios ■ O descobrimento  dos  manuscritos  do  Mar  Morto 
veio  pôr  em  foco  essa  questão,  confirmando  admiràvelmente , assim  pen- 
sam os  especialistas,  as  relações  entre  João  Batista  e os  monges  de 
Qumrân  que  hoje  todos  identificam,  sem  hesitar,  com  aquêles  eremitas. 

Com  isso  é uma  luz  admirável  que  jorra  sôbre  a fisionomia  histó- 
rica do  Precursor,  iluminando,  é verdade,  menos  a sua  personalidade, 
do  que  o fundo  do  quadro  aor^de  êle  nos  surge  para  a sua  missão  pri- 
vilegiada. 

Embora  êle  guarde  sob  essa  claridade  nova  tôdas  as  dimensões  do 
seu  mistério,  o fato  ó que  tais  descobrimentos  nos  fazem  conhecido  o 
meio  em  que  cresceu  no  deserto,  explicando  ainda,  de  modo  inespera- 
do, certos  enigmas  do  Evangelho  relacionados  com  o Precursor. 


E o que  nos  mostra  Daniélou  num  livrinho  muito  interessante  so- 
bre os  manuscritos  vistos  em  relação  às  origens  do  cristianismo  (1). 
Devemos  congratular-nos  com  tais  progressos.  Êles  nos  atestam  “a  pos- 
teriori” a sólida  historicidade  da  nossa  Redenção,  que  sempre  resistiu 
ao  clima  mitologico  a que  são  condenadas  as  religiões  naturais.  O evan- 
gelho é suficiente  para  isto,  mas  alegramo-nos  de  vê-lo  confirmado  “ab 
extrínseco”.  Conhecemos  agora  melhor  o lugar  exato  em  que,  segundo 
o Evangelho,  João  Batista,  “menino,  crescia  e estava  no  deserto  até  o dia 
da  sua  manifestação  a Israel”  (Luc.  1,80).  Não  só  o lugar  geográfico,  mas 
sobretudo,  as  condições  espirituais  e religiosas  da  comunidade  monás- 
tica em  que  a sua  vocação,  sem  dúvida  independente  do  meio,  amadu- 
receu até  ao  instante  supremo.  Foi  daí  que  o Batista  saiu  para  apontar 
o Cordeiro  de  Deus,  com  aquele  dedo  alongado  que  Gruenewald  nos 
mostra. 

(1)  Les  Manuscrits  de  la  Mer  Morte  et  les  origines  chrétinnes  — Ed.  de 
1’Orante  — Paris  — 1957. 
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Não  nos  deteremos,  nesta  simples  nota,  a acompanhar  a penetran- 
te análise  com  que  o P.  Daniélou  nos  faz  ver  a formação  “essênia”  do 
Precursor. 

João  Batista  é isto.  Precursor  imediato  do  Messias.  Sob  êsse  aspec- 
to êle  mesmo  se  aplica  o título  de  “voz”  a bradar  do  deserto,  para  des- 
pertar as  consciências  ao  mistério  do  Reino.  É um  precursor,  mas  um 
precursor  único,  pois  tem  o condão  de  assistir  à consumação  de  um  mo- 
vimento que  compreende  não  só  a missão  particular  de  um  Profeta, 
mas  tôda  a Profecia,  concentrada  no  Cristo.  É-lhe  dado  por  isto  confe- 
rir um  batismo  que  prepara  ainda  mais  imeáiatamente  para  êsse  Rei- 
no já  inaugurado  e presente  n’Aquêle  que  João  saudara  com  um  so- 
bressalto de  alegria,  desde  o seio  materno.  João  lava,  em  espectativa 
ardente  da  remissão  dos  pecados  pelo  batismo  no  fogo  e no  Espírito. 

Mas  há  uma  palavra  final  dêste  rude  asceta,  que  reflete  a profun- 
deza mística  e a doçura  de  sua  alma.  Nessa  palavra  também . se  expri- 
me tôda  a dialética  da  sua  vida.  É quando  êle,  passando  pela  vi- 
são trinitária  da  experiência  do  batismo  de  Jesus,  se  proclama  “ Ami- 
go do  Esposo”.  Chamando  Jesus  de  Esposo,  João  contempla  no  misté- 
rio do  Cardeiro  mais  do  que  o “servidor”  paciente  de  Isaias.  Contem- 
pla o Esposo  do  Cântico  dos  Cânticos.  Contempla  também  a Esposa 
imaculada,  que  nasce,  pura,  das  águas  batismais.  Essa  visão  de  João 
Batista  como  Amigo  do  Espôso  é assim  a mais  elevada  expressão  da 
sua  personalidade  e vocação.  Viu-o  numa  intuição  genial  Bulgakov,  co- 
mentado por  admirável  artigo  de  Braun  em  um  dos  números  de  “Vie 
Spirituelle  (vol.XC).  Nesta  altura  de  seu  destino,  o Precursor  se  trans- 
forma. Torna-se  êle  mesmo  um  outro,  ou  melhor  o Outro,  o Amigo 
com  quem  se  identifica  no  amor.  “Mast  João  não  se  teria  tornado  êsse 
Outro  se  não  O tivesse  anunciado,  se  não  tivesse  ião  ao  seu  encontro  para 
acolhê-lo  desde  a chegada,  e,  sobretudo,  se  não  se  tivesse  esvaziado  de 
si  mesmo”.  É esta  a grandeza  de  João  Batista.  Consentir  que  o Cristo 
cresça  à medida  que  êle  mesmo  diminua.  Essa  renúncia,  que  expri- 
me tão  bem  naquele  “não”  categórico  que  corta  tôda  possibilidade  de 
confusão,  é um  ato  definitivo  que  não  se  limita  a uma  zona  da  sua  vida 
deixando  outras  autônomas.  É na  totalidade  da  sua  vida  que  êle  a rea- 
liza. Dando  a vida  por  Aquêle  que  êle  ama,  João  cumpre  “avant  la 
lettre”  a palavra  do  Senhor  sobre  a perfeição  da  Caridade.  É com  isto 
elevado  à condição  de  Amigo,  e alegra-se  “porque  o Espôso  está  lá, 
e êle  ouve  a sua  voz”,  e enche-se  de  alegria,  e “alegria  perfeita”,  por- 
que eis  chegados  os  Esponsais,  consuma-se  a longa  espera  da  humani- 
dade, o Espôso  está  presente,  e João  é o Amigo,  o Paraninfo. 
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0 "Diálogo  das  Carmelitas" 
e sua  versão  cinematográfica 


Tendo  sido  convidado  a assistir,  em  sessão  especial,  ao  filme  fran- 
cês “Dialogues  des  Carmelites”  ( titulo  em  português:  “ Deus  assim 
mandou”),  confesso  que  não  foi  sem  algum  temor  que  aceitei.  Temor 
de  não  encontrar  tôda  a beleza  e profundida  dêsse  grande  episódio  da. 
história  do  Carmelo  de  França  (por  que  não  dizer  simplesmente:  da 
historia  de  França ?)  retratadas  com.  a arte  e sentimento  tão  evidentes 
nas  obras  de  Gertrud  von  Le  Fort  e Georges  Bernanos.  O temor  era 
ainda  acentuado  pela  leitura  que  fiz,  pouco  tempo  antes  da  critica  apa- 
recida em  “Études”  ( julho-agôsto  de  1960)  assinada  por  Xavier  Til- 
liette,  onde  o filme  era  impiedosamente  condenado  e os  interessados 
em  vê-lo  advertidos  de  que  iriam  se  expor,  com  isso,  a amargas  desi- 
lusões. Dirigia-se  a advertência  principalmente  aos  amigos  de  Berna- 
nos e Gertrud  von  Le  Fort  aos  quais  se  desejava  “épargner  une  amère 
deconvenue”- 

A impressão  que  tive  foi,  felizmente  a oposta  da  prevista  pelo 
crítico.  Achei  o filme  notável  e dirigido  com  grande'  perícia  e talento. 
Antes  porém  de  entrar  numa  apreciação  mais  minuciosa  resumirei 
ràpidamente  a gênese  da  película. 

Durante  a Revolução  Francêsa,  precisamente  a 17  de  julho  de 
1794,  quando  o terror  chegava  ao  climax  sob  a tirania  sangrenta  de 
Robespierre  e de  Fouquier  Tinville,  foram  mortas  na  guilhotina  de- 
zesseis monjas  carmelitas  que  integravam  a comunidade  do  Convento 
de  Compiègne.  Uma  das  freiras,  ausentes  no  momento  em  que  a co- 
munidade era  aprisionada,  Madre  Maria  da  Incarnação . escreveu  mais 
tarde  o relato  pormenorizado  do  martírio  e dos  acontecimentos  que  o 
precederam.  Era  uma  comunidade  fervorosa  onde  Deus  preparava 
com  numerosos  favores  espirituais  a grande  graça  do  martírio. 

Outras  narrativas  de  testemunhas  inclusive  relatórios  oficiais  dos 
algozes,  encontrados  nos  arquivos  públicos,  e muitas  cartas  das  reli- 
giosas ou  a elas  dirigidas  e felizmente  conservadas,  vieram  completar 
o relato  de  Madre  Maria  da  Incarnação  facilitando  a tarefa  dos  his- 
toriadores. Iniciou-se  finalmente  o processo  de  beatificação  junto  aos 
tribunais  romanos,  o qual  chegou  a um  feliz  êxito  quando  em  1906 
o Papa  São  Pio  X inscreveu  oficialmente  as  dezesseis  carmelitas  de 
Compiègne  no  catálago  das  bemaventuradas.  Depois  disso  dois  gran- 
des escritores  católicos  se  apossaram  do  tema  do  martírio  das  monjas 
fornecendo-nos  obras  que  iriam  repercutir  nos  quatro  cantos  da  terra. 
Primeiro  foi  a novela  de  Gertrud)  von  le  Fort”  A última  ao  Cadafal- 
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so”,  aparecida  na  Alemanha,  onde  os  problemas  levantados  para  tan- 
tas consciências  cristãs  pelos  terríveis  crimes  da  tirania  nazista  eram 
transferidos  para  a história  das  carmelitas,  as  quais,  dêsse  modo,  ser- 
viam ao  mesmo  tempo  de  modelo  e de  incentivo  para  os  cristãos  dos 
tempos  atuais.  O Padre  Raymond  Bruckberger  dominicano  francês, 
empolgado  com  a beleza  do  livro  da  escritora  alemã,  idealizou  então 
um  filme  sobre  o mesmo  tema,  cujos  diálogos  entregou  ao  gênio  cria- 
dor do  seu  amigo  íntimo  Georges  Bernanos,  “Le  grand  Bernanos” 
como  os  francêses  já  então  o chamavam.  Foi  assim  que  nasceu,  nos  seis 
últimos  mêses  da  vida  do  escritor,  essa  obra  genial  e inesquecível  que 
foi  depois  intitulada  “Dialogues  des  Carmelites”.  Quando  a escreveu, 
Bernanos  nada  conhecia  de  composição  cinematográfica,  e por  isso  pre- 
parou um  texto  inaceitável,  segundo  o juizo  dos  especialistas,  para  o 
cinema.  Foi  porém  utilizado  após  pequena  adaptação,  como  peça  de 
teatro.  Nessa  forma  conheceu  excepcional  sucesso  para  tema  tão  ina- 
cessível ao  grande  público.  A peça  foi  traduzida  em  outras  línguas  e 
levada  em  vários  países,  inclusive  no  Brasil,  sempre  encontrando  gran- 
de êxito.  Por  fim  o Padre  Bruckberger  voltou  ao  plano  inicial,  criando 
o filme,  onde  o diálogo  bernanosiano  ainda  é parcialmente  utilizado  de- 
pois de  grandes  cortes,  acréscimos  e adaptações. 

As  opiniões  sôbre  a película  são  discordantes.  Em  França  os  cam- 
pos se  dividiram.  O Padre  Bruckberger  teve  inclusive  o dissabor  de  ser 
submetido  a um  processo  pelos  herdeiros  de  Bernanos  que  o acusavam 
perante  os  tribunais  de  ter  utilizado  os  “Dialogues”  sem  autorização.  O 
frade  dominicano,  porém,  se  defendeu  brilhantemente  demonstrando 
que  sua  idéia  do  filme  dera  origem  ao  Diálogo  de  Bernanos  e não 
vice-versa- 

Quanto  a mim,  devo  dizer  que  achei  o filme  perfeitamente  digno 
da  obra  de  Gertrud  von  Le  Fort  e Bernanos < A arte  cinematográfica 
dÀfere  evidentemente  da  literária,  as  técnicas  e os  métodos  são  outros. 
O diretor  tinha  de  fazer  as  adaptações  necessárias  e fê-las  em  geral 
com  bom  gôsto  e segurança.  Também  se  deve  dizer  que  a idéia  cen- 
tral da  obra  de  Bernanos  e Gertrud  von  Le  Fort  não  aparece  focali- 
zada do  mesmo  modo  no  filme.  Para  os  dois  escritores  a tragédia  é 
vista  sob  o ângulo  do  problema  do  mêdo  da  morte,  essa  consequên- 
cia inevitável  do  pecado  original.  Mas  não  é o mêdo  da  morte  isola- 
damente, porém  envolvido  no  mêdo  puro  e simples,  o mêdo  de  tudo, 
a angustio,  comum  da  criatura  humana  e o consequente  pânico  diante 
dos  perigos  que  cercam  qualquer  existência  humana.  Se  bem  que  no 
filme  êste  aspecto  não  deixe  de  estar  sempre  presente,  êle  não  pare- 
ce se  impôr  no  primeiro  plano  tão  completamente  quanto  nos  livros 
que  serviram  de  base.  O padre  Bruckberger  parece  ter  procurado  an- 
tes focalizar  o conteúdo  da  idéia  do  martírio,  o imenso  valor  humano 
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e sobrenatural  da  entrega  inteira  de  uma  vida  num  ato  de  amor  de 
Deus.  Visando  platéias  maiores,  o frade  dominicano,  parece  ter  queri- 
do dar  à sua  obra  um  caráter  de  maior  perceptibilidade.  Bernanos, 
porém,  simplesmente  projetou  no  Diálogo,  com  tôda  a fôrça  do  gênio, 
o problema  que  dominou  os  últimos  anos  de  sua  vida:  a morte,  o 
mêdo  da  morte  que  se  aproximava,  e a visão  cristã,  fonte  da  alegria 
e do  espírito  de  infância,  que  impede  o cristão  de  naufragar  em  tão 
terrível  tempestade,  e que,  pelo  contrário,  tem  o poder  de  levá-lo  com 
segurança  ao  pôrto  da  alegria  eterna. 

Aquêles  que  conheceram  Bernanos  de  perto  nos  seus  últimos  anos, 
podiam  perceber  como  o problema  da  morte  incessantemente  o ocu- 
pava. Certa  vez,  quando  estava  em  visita  ao  nosso  Mosteiro,  ouvi-o 
proferir  essa  “boutade”  que  tão  bem  o caracteriza  “ Voyez  vous,  to- 
dos os  homens  são  malucos,  porque  não  pensam  na  morte,  e então 
são  malucos  por  não  pensarem  numa  coisa  qite  fatalmente  virá  so- 
bre êles,  ou,  pelo  contrário,  pensam  nela,  e então  ficam  malucos  mes- 
mo. Dessa  maneira  todos  nesse  mundo  ou  são  ou  ficam  malucos”.  Mas 
quando  saía  da  brincadeira  para  olhar  de  frente  e com  o pêso  do  seu 
senso  cristão,  êle  sabia  como  ninguém  encontrar  a resposta  adequa- 
da: “ En  un  sens,  voyez  vous  la  Peur  est  tout  de  même  la  filie  de  Dieu, 
racheté  la  nuit  du  Vendredi-Saint.  Elle  n’est  pas  belle  à voir  — non! 
tantôt  raillée,  tantôt  maudite,  renoncée  par  tous ...  Et  cepenáant,  ne 
vous  y trompez  pas:  elle  est  au  chevet  de  chaque  agonie,  elle  intercede 
pour  Vhomme.”  (La  Joie )•  E no  Diálago  há  palavras  inesquecíveis  onde 
êle  mostra  o impacto  profundo  do  mêdo  da  morte  mesmo  naquêles 
cuja  vida  é inteiramente  consagrada  a Deus  e cujo  ofício  é preparar- 
se  diáriamente  para  a vinda  da  morte.  O médico  visita  a Priora  do 
Carmelo  que  se  acha  próxima  ao  fim.  Percebendo  que  o caso  não  tem 
cura,  êle  deixa  transparecer  claramente  à Madre  qual  o verdadeiro 
prognóstico.  Surpreeride-o  todavia  a reação  da  monja,  que  faz  mos- 
tra de  certa  relutância  em  aceitar  o inevitável.  Ao  sair  do  quarto  o 
doutor  se  desculpa  com  a Mestra  de  noviças,  Madre  Maria  da  Incar- 
nação, que  presenciara  a visita.  Esta  responde  simplesmente:  *‘Não 
se  preocupe,  Doutor.  Se  o sr.  tivesse  maior  experiencia  de  casas  como 
esta,  saberia  que  há  somente  duas  espécies  de  religiosas  que  morrem 
placidamente:  as  muito  santas  e as  medíocres”:  E quando  o médico 
se  mostra  um  tanto  surpreso  por  encontrar  tais  coisas  numa  “casa 
de  paz”,  ela  continua:  “Nossa  casa  não  é uma  casa  de  \paz,  Monsieur, 
ela  é uma  casa  de  oração.  As  pessoas  consagradas  a Deus  não  vivem, 
em  conjunto  a fim  de  gozar  da  paz,  elas  se  esforçam  por  mereae-la 
para  os  outros...  não  se  tem  tempo  de  gozar  daquilo  que  se'  dá...” 
Tais  palavras  mostram  quanto  Bernanos  via  com  os  mesmos  olhos  que 
a Igreja  a luta  tôda  do  cristão  em  seu  caminho  pela  terra. 
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Para  Gertrud  von  Le  Fort  o ângulo  de  visão  do  tema  é ligeira — 
mente  diferente.  Nela  é a fragilidade  da  criatura  humana  diante  do 
mal  e o mêdo  consequente  a uma  tomada  de  consciência  desse  fato, 
que  aparecem  no  foco  principal.  Ela  é a criadora  do  único  personagem 
inteiramente  fictício  (1),  nessa  narrativa  que  procura  conservar-se  mais 
ou  menos  de  acordo  com  a história  verdadeira:  Blanche  de  La  Force, 
filha  âe  nohres,  que  procura  o Carmelo  por  vocação,  sem  dúvida,  mas 
também  porque  pensa  encontrar  nêle  um  refúgio  seguro  contra 
os  males  dêsse  mundo,  um  lugar  de  abrigo  durante  a terrível  tempes- 
tade que  desaba  sôbre  os  membros  de  sua  casta  social.  Até  que  ponto 
a delicada  escritora  alemã  projetou  nos  personagens  os  seus  proble- 
mas  pessoais  ê possível  conjecturar-se  fazendo  apenas  a aproximação 
dos  dois  nomes  “von  Le  Fort”  e “de  La  Force”.  Há  evidentemeyite 
uma  ironia  em  chamar-se  “fôrça”  quando  alguém  só  sente  em  si  mêdo 
e fraqueza.  Mas  para  ela,  como  para  Bernanos,  a fraqueza  é também 
cham.ada  a ter  o seu  papel  na  obra  da  redenção  do  mundo,  continuan- 
do através  os  séculos  a agonia  do  Cristo.  É nesse  sentido  que  a escri- 
tora põe  nos  lábios  da  Priora  do  Carmelo  palavras  que  definem  a na- 
tureza mais  profunda  da  fraqueza  e do  mêdo:  “Será  que  o mêdo,  o hor- 
ror, são  única  e necessàriamente  desprezíveis?  Não  acontecerá  por  ven- 
tura que,  ao  menos  no  princípio  seja  algo  de  muito  mais  profundo  que 
a coragem,  alguma  coisa  quie  corresponda  muito  mais  ao  que  é a rea- 
lidade dos  fatos,  isto  é,  aos  horrores  deste  mundo,  e muito  mais  tam- 
bém à nossa  própria  fraqueza?” 

Tudo  isso  não  podia,  é claro,  aparecer  no  filme,  pelo  menos  na 
mesma  forma.  As  obras  literárias  podem  considerar  o tema  na  manei- 
ra que  seria  lícito  chamar  de  contemplativa.  O cinema,  ao  contrário 
tem  de  traduzir  tudo  em  movimento,  em  ação.  E não  há  dúvida,  como 
acima  afirmei,  que  Bruckberger  saíu-se  bem  ao  realizar  esta  trans- 
formação. É,  porém,  sobretudo  no  final,  todo  êle  movimento,  que  o 
filme  atinge  o máximo  de  sua  perfeição.  Não  chego  a dizer  que  su- 


fi) — Nenhum  dos  comentaristas  que  lí,  fazem  qualquer  referência 
a alguma  fonte  que  tenha  servido  de  inspiração  a Gertrud  von  Le  Fort 
para  criar  o personagem  de  Blanche.  Todavia  quando  lí  os  trabalhos 
históricos  de  Henri  Chérot,  publicados  em  Études  de  1904  e 1905,  ve- 
rifiquei a existência  de  uma  segunda  noviça,  além  da  Irmã  Constança. 
Trata-se  de  Mlle  de  Grand-Rut  (em  religião,  Irmã  Luiza  de  Jesus) 
que  por  fraqueza  de  saúde  viu-se  obrigada  a voltar  para  o mundo,  após 
onze  mêses  de  experiência  no  noviciado.  De  sua  casa  continuou  a man- 
ter assídua  correspondência  com  a Priora  e as  religiosas.  Essa  moça 
que  ficou  inconsolável  por  não  poder  ser  carmelita  (e  que  perdeu  tam- 
bém a oportunidade  do  mártírio),  lembra  a tal  ponto  Blanche  de  La 
Force,  que  chego  a pensar  tenha  Gertrud  von  Le  Fort  se  inspirado, 
nela. 
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pera  a obra  literária.  Isso  de  jato  não  acontece  em  ponto  algum  do 
enredo,  e seria  muito  difícil,  para  não  dizer  impossível,  que  aconte- 
cesse. O final  contudo  é a ocasião  em  que  a arte  cinematográfica  leva 
■vantagem,  devido  à quantidade  de  movimento. 

O desempenho  do  elenco,  escolhido  cuidadosamente  por  Bruck- 
berger  e composto  de  grandes  nomes  do  teatro  e do  cinema  francês,  é 
■excelente.  Destaca-se  naturalmente  a arte  consumada  de  Maãeleine 
Renaud  vo  papel  da  Priora  Croissy.  As  artistas  que  fazem  as  carme- 
litas chegam  a uma  quase  perfeição.  No  cuidado  com  as  minúcias  da 
vida  conventual  é qise  transparece  a direção  de  alguém  que  conhece 
por  própria  experiência  a vida  religiosa.  Um  ponto  de  especial  inte- 
rêsse  para.  os  leitores  desta  Revista  é o do  canto  gregoriano,  que  se 
ouve  em  algumas  cenas,  e cuja  correção  e sobriedade  são  bem  dignas 
das  filhas  de  Santa  Teresa.  Talvez  aqui  alguém  se  ache  tentado  a le- 
vantar a questão  da  falta  de  historicidade  nesse  pormenor,  pois,  como 
se  sabe  Santa  Teresa,  por  razões  que  agora  não  analisaremos,  não  ad- 
mite o canto  no  Ofício  divino  celebrado  nos  mosteiros  da  reforma  car- 
melitana.  Ê possível,  contudo  que  esta  prescrição  da  Santa  Madre  nem 
sempre  tenha  sido  executada  com  rigor  em  tòda  parte.  É aliás  o que 
acontece  em  nossos  dias. 

Terminando,  não  quero  deixar  die  mencionar  certo  sentimento  que 
se  apossou  de  mim  quando,  depois  de  ler  a novela  de  Gertrud  von  Le 
Fort  e o Diálogo  de  Bernanos,  procurei  conhecer  mais  de  perto  a vida 
das  mártires  que  inspiraram  estas  magníficas  obras  de  arte.  Tendo 
lido  alguns  trabalhos  históricos  sôbre  as  carmelitas  de  Compiègne,  e 
o seu  martírio,  apareceu-me  com  transparente  clareza,  que  a história  vi- 
vida, a história  real,  “le  vrai  dialogue  des  carm, elites”  como  diz  certo 
autor,  ainda  superou  tudo  que  a pena  e a arte  humana  puderam  criar. 
Deus  aceitou  a oblação  dessas  mulheres  admiráveis  que  tão  bem  com- 
preendiam a função  da  monja  na  sociedade  humana,  e que  por  isso  mes- 
mo queriam  fazer  alguma  coisa  para  resgatar  essa  humanidade  da  qual 
se  sentiam  solidárias.  Elas  queriam,  com  aquela  “simplicidade  do  co- 
pação”  de  que  fala  a Escritura,  dar  suas  pobres  vidas  a Deus,  em 
união  com  o sacrifício  de  Cristo,  pela  redenção  dos  homens,  pois  bem 
compreendiam  que  “nos  negócios  de  Deus,  o suprêmo  recurso  é o sa- 
crifício das  almas  consagradas”  (Bernanos) . 

Não  há  nada  como  tomarmos  consciência  de  que  esta  bela  e como- 
vedora aventura  aconteceu  realmente  na  História  da  humanidade  há 
menos  de  duzentos  anos  atraz.  É com  gratidão  que  pensamos  nos  no- 
mes dessas  nossas  dezesseis  irmãs  mártires  que  são  a honra  da  Igreja 
num  século  de  desmoronamento  e deshonra  gerais.  Deus  suscitou  na- 
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quêles  sêres  a Êle  consagrados  tais  desejos  de  imolação.  Deus  deu  a 
fôrça  de  cumprirem  o que  parecia  humanamente  impossível.  Como  era 
de  esperar  a arte  de  Deus  mostrou-se  superior  à dos  homens.  Com  efei- 
to, a criação  de  Deus,  no  plano  da  História,  supera  sempre  a criação 
do  homem  no  plano  artístico,  mesmo  quando  êsse  homem  é um  gê- 
nio cristão. 
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O homem  moderno  é naturalmente  apaixonado  pela  história  das 
coisas  antigas.  Dificilmente  nos  contentamos  em  abordar  um  assunto 
do  qual  não  conhecemos  a história.  É esta  uma  certa  curiosidade  per- 
feitamente legítima  que  revela  um  estado  do  espírito  suficientemente 
desenvolvido  e que  aspira  por  gozar  de  um  seguro  domínio  sôbre  a 
matéria  que  está  em  questão.  É assim  que,  para  não  sair  de  um  campo 
que  não  nos  é distante,  a história  das  artes  é pesquizada  com  amor 
e as  obras  que  reunem  os  resultados  de  tais  pesquizas  são  procuradas 
com  permanente  interesse.  No  campo  da  música,  não  se  verifica  qual- 
quer exceção  ao  fenômeno  que  acabamos  de  mencionar.  Falando-se 
especialmente  de  uma  música  que  é,  por  definição,  antiga,  como  o can- 
to gregoriano,  não  há  como  fugir  ao  interêsse  pela  sua  história,  pela 
sua  origem,  sua  evolução,  propagação,  decadência,  restauração,  estado 
atual.  Sim,  o canto  antigo  da  Igreja,  em  suas  vicissitudes  históricas, 
contem  tudo  isso.  Vemos,  pois,  que  matéria  não  nos  faltará.  Realmente, 
o que  falta  é a documentação,  não  sôbre  uma  fase  ou  outra,  mas  sô- 
bre séculos  e séculos  da  existência  dêsse  canto,  particularmente  sôbre 
a época  de  sua  origem.  É essa  a principal  razão  pela  qual  todos  se 
esquivam  a esboçrr  uma  história  do  canto  romano  e o que  tem  vindo 
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à luz  sôbre  o assunto  são,  em  geral,  hipóteses  mais  ou  menos  forjadas, 
para  encher  um  claro  nos  índices  dos  manuais  e na  sistematização  de 
programas. 

Estando  as  coisas  nêste  pé,  como  nos  animaremos  a tecer  a his- 
tória de  uma  arte  antiga  da  qual  não  nos  chegaram  documentos,  pela 
boa  razão  que  nunca  existiram?  — Tentaremos  colecionar  notas  his- 
tóricas esparsas.  Êste  é o único  caminho  a seguir.  As  monografias  são 
freqüentes,  abordam  assuntos  os  mais  diversos,  mas  sempre  há  algo 
que  pode  ser  posto  em  conexão  com  outros  conhecimentos  já  adquiri- 
dos, formando-se  assim  verdadeiras  clareiras  na  densa  floresta  de  uma 
antiguidade  que  se  fecha  sôbre  si  mesma. 

Além  disso,  se  a música  antiga  da  Igreja  não  se  dá  a conhecer  nos 
seus  primeiros  séculos  de  vida  e isso  porque  música  na  antiguidade 
não  se  escrevia  .era  inconcebível  transmitir  sons  pela  escrita  muda  no 
papel,  em  suma,  se  nos  faltam  documentos  estritamente  musicais,  fal- 
tam-nos menos  documentos  litúrgicos,  descrições  de  ritos  onde  a mú- 
sica certamente  entrava,  faltam-nos  menos  documentos  da  vida  social, 
em  geral,  que  nos  indicam,  com  certeza,  qual  o gênero  e possibilidade 
de  vida  cultural  daquela  gente,  naqueles  tempos  idos,  de  que  recursos 
dispunham,  como  encaravam  o mundo  e a cultura,  como  transmitiam 
seus  conhecimentos,  como  falavam  com  Deus,  como  louvavam  a Deus 
os  homens  dos  seis  ou  sete  primeiros  séculos  de  nossa  era  chamada 
cristã. 

Terminado  êsse  período  de  densa  escuridão  ,do  século  oitavo  em 
diante,  começam  a aparecer  os  documentos,  começa-se  a ver  um  pouco 
mais  claro  em  nossso  terreno. 

É êsse  processo  perfeitamente  legítimo  e razoável  de  partirmos  de 
um  terreno  vizinho  mais  conhecido  para  o conhecimento  do  nosso  pró- 
prio terreno  menos  conhecido,  como  vem  sendo  explorado  com  sabedo- 
ria pelos  autores,  que  nos  anima  a agrupar  sob  alguns  capítulos,  notas 
de  história  do  canto  antigo.  Para  dar  uma  referência  concreta  ao  uso 
do  processo  mencionado,  citaremos  o livro  recente  da  musicóloga  fran- 
ceza  SOLANGE  CORBIN  que  se  intitula:  “L’  Église  à la  conquête  de  sa 
musique",  editado  em  Paris  por  Gallimard,  no  ano  de  1960,  integrando 
a coleção  dirigida  por  Roland-Manuel:  “pour  ia  musique”. 

Solange  Corbin  enfrenta  corajosamente  os  estudos  históricos  de 
liturgia,  não  teme  os  textos  em  línguas  chamadas  mortas,  não  se  inti- 
mida diante  da  arqueologia,  como  não  se  curva  subserviente  diante  das 
teses  históricas  tradicionais,  tantas  vêzes  sem  nenhum  fundamento 
científico  quando  não  positivamente  falsas,  como,  por  exemplo,  a de 
atribuir  simplesmente,  a composição  ou  mesmo  compilação  das  cha- 
madas melodias  gregorianas  ao  Papa  S.  Gregório  Magno,  quando  não 
há  um  só  documento  sério  que  justifique  tal  asserção,  na  plena  exten- 
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são  com  que  foi  por  séculos  apregoada  e heroicamente  defendida  ain- 
da no  século  passado.  Nossa  autora  não  esconde  entretanto,  em  sua 
risionomia  de  escritora,  um  traço  bastante  feminino,  mesmo  no  campo 
da  ciência-  a prolixidade.  Solange  Corbin  se  repete,  diz  com  grande 
exuberância  de  expressões  o que  muito  mais  sucintamente  poderia 
ser  sobejamente  explicado.  Não  nos  devemos  esquecer  de  salientar,  na 
obra  a que  estamos  recorrendo,  o aspecto  profundamente  religioso  com 
que  são  examinadas  as  diversas  situações  históricas  dos  primórdios  da 
vida  da  Igreja.  De  fato,  sem  o senso  religioso  seria  impossível  à auto- 
ra perceber  algo  do  que  se  passava  em  uma  sociedade  fundamental- 
mente religiosa,  a desenvolver  uma  atividade  precipuamente  religio- 
sa como  é a reunião  do  povo  fiel  para  o louvor  de  Deus,  para  a par- 
ticipação no  banquete  eucarístico,  para  a participação  nas  obras  de 
caridade  fraterna,  como  era  a hoje  chamada  ação  social  naqueles 
tempos,  para  receber  a mais  fundamental  doutrina  revelada,  funda- 
mento de  tôda  uma  nova  filosofia  da  vida,  pela  qual  se  derramava 
generosamente  o próprio  sangue,  pela  qual  não  se  hesitava  em  enfren- 
tar o martino,  em  morrer  sob  tortura,  pois  atrás  dessa  morte  de  um 
momento  acredita-se  estar  colocada  uma  verdadeira  vida  que  se  es- 
tenderá em  plena  felicidade  por  tôda  a eternidade. 

É de  suma  importância  a consideração  de  todos  êsses  elementos» 
além  dos  de  ordem  puramente  histórica  e social,  para  a compreensão 
de  uma  mentalidade  que  inevitàvelmente  influi  e determina  em  gran- 
de parte  a expressão  musical  de  tôda  uma  época.  Sob  tais  aspectos, 
presta-nos  inestimável  serviço  a obra  de  Solange  Corbin  sôbre  a 
“Igreja  à procura  de  sua  música”. 

Outros  estudos  monográficos  recentes  permitiram-nos  formular 
sob  os  oito  seguintes  títulos  uma  classificação  de  temas  históricos  a 
serem  considerados  — e ainda  mais  pesquizados  — por  quem  queira 
ter  uma  noção  da  situação  histórica  do  antigo  canto  da  Igreja. 

O esboço  que  se  segue  foi  preparado  para  o curso  de  história  do 
canto  gregoriano  ministrado  durante  a Semana  Gregoriana  de  Pôrto 
Alegre,  realizada  em  Janeiro  de  1961.  De  fato,  na  referida  Semana,  só 
foi  possível  desenvolver  os  três  primeiros  capítulos. 

(TÍTULOS  PRINCIPAIS) 

/ — A Música  eclesiástica  antiga  à luz  da  Liturgia  antiga.  Dos  pri- 
mórdios até  o século  IX. 

Só  os  dados  históricos  puramente  litúrgicos  nos  podem  guiar  dada 
a falta  absoluta  de  manuscritos  musicais  nêse  período. 
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A simplicidade  da  liturgia  antiga  coloca-se  na  qualidade  de  her- 
deira da  liturgia  sinagogal. 

A Liturgia  antiga  consta  de: 

— Leituras  com  cantilena  (“cantillation”) . 

— Salmódia. 

— Aclamação  do  povo:  Amen.  Mais  tarde:  Kyrie  eleison. 

Prevalência  absoluta  da  palavra  enquanto  elemento  sagrado.  A 
melodia  é reduzida  à função  de  ampliar  e pontuar  ou  frasear  o dis- 
curso. O cantor  é um  leitor  que  executa  cantilenas  práticas,  de  cór, 
distante  do  “musicus”  figura  erudita. 

A Igreja  dos  séculos  III  e IV,  em  alguns  de  seus  membros  mais 
eruditos,  torna-se  herdeira  também  da  tradição  musical  clássica.  Só 
haverá  entretanto,  aproximação  desta  tradição  com  a música  cantile- 
nada  que  é a praticada  e vivida  nos  séculos  VI  e VII:  época  da  com- 
posição do  Canto-Chão  que  é assim  fruto  da  fusão  dessas  duas  tradi- 
ções. 

Os  decretos  dos  séculos  VII  e seguintes  nos  descrevem  as  peças 
da  Missa  papal  da  época. 

II  — As  diversas  formas  do  Canto-Chão.  Problema  de  atual  pesquiza 
histórica. 

O Canto-Chão  antigo  admite  várias  formas  distintas:  O canto  Ro- 
mano Antigo  (“vieux  romain”,  “altromisch”) : O canto  de  Milão  (am- 
brosiano)  e,  fora  ainda  outros  tipos,  o chamado  Gregoriano,  forma 
mais  perfeita  de  canto  eclesiástico  romano.  Supõe-se  que  seja  o gre- 
goriano o canto  da  cúria  papal,  enquanto  o “romano  antigo”,  que  não 
esconde  sua  forma  arcáica,  seria  o das  basilicas  e da  cidade  de  Roma. 
Outros  (Dr.  Stablein)  defendem  que  o gregoriano  é o resultado  de 
uma  reforma  musical  terminada  sob  o pontificado  do  Papa  Vitaliano 
(657-672).  É inegável  a superioridade  do  Gregoriano  sôbre  qualquer 
, outra  forma  de  canto-chão. 
líl  — O Papel  de  São  Gregório  Magno. 

Entre  as  notícias  mais  antigas  que  temos  sôbre  a vida  do  Gran- 
de Pontífice  nada  consta  sôbre  sua  atividade  musical.  Terá  influencia- 
do na  música  enquanto  influenciou  na  liturgia. 

Só  uma  biografia  do  século  IX  divulga  São  Gregório  como  com- 
positor de  melodias  gregorianas,  fundador  e dirigente  da  “Schola 
•Cantorum”  etc. 

Torna-se  o patrono  do  canto  que  recebe  o seu  nome.  Essas  atribui- 
ções terão  sido  um  recurso  ao  argumento  de  autoridade  (era  enorme. 
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na  Idade  Média,  a autoridade  e veneração  tributada,  com  justiça,  ao 
grande  Papa)  para  a divulgação  e expansão  do  canto  “gregoriano”  na 
Europa,  superando  as  outras  formas  .A  igual  argumento  de  autorida- 
de gregoriana  recorreu-se,  no  século  passado,  para  apoiar  a corrente 
que  propugnava  por  um  canto  fiel  aos  manuscritos  antigos,  pois,  ès- 
tes,  diziam,  nos  levariam  até  São  Gregório  Magno. 

IV  — Origem  dos  Neuvias. 

O manuscrito  gregoriano  mais  antigo,  com  neumas,  que  chegou  ao 
nosso  conhecimento,  é o “Cantatorium”  de  St.  Gall  (fim  do  século 
IX).  Os  neumas  se  terão  originadc  não  muito  tempo  antes.  Sua  origem 
é oratória  e quironômica,  proveniente  dos  acentos  graves  e agudos.  São 
usados  em  “campo  aperte”.  Os  manuscritos  se  multiplicam  e divulgam, 
principalmente  quando  assumem  precisão  diastemática  (Guido  d’Arezzo 
(970-1050).  Perdem,  porém  com  isso,  os  neumas  sua  riqueza  rítmica, 
expressiva,  agógica. 

V — A decadência  do  Gregoriano.  O “organum”.  O primeiro  documen- 

to da  Santa  Sé. 

O sentido  melódico  e rítmico  global  do  canto  antigo  é dissecado 
pelo  elemento  “nota”  ,A  melodia,  sem  ritmo  e sem  a riqueza  agógica 
dos  neumas,  não  tem  mais  sentido.  Fazem-se  necessários  os  “embele- 
zamentos”: o tropo,  seqüências;  por  fim,  entra-se  no  campo  harmô- 
nico com  o organum. 

Em  1322-1325,  o Papa  João  XXII,  em  seu  documento  “Aeta  Sanc- 
torum”,  condena  víolentamente  excessos  que  deturpam  completamen- 
te a melodia  antiga,  mas  admite  o organum  de  oitava,  quinta  e quar- 
ta que  a respeita  e conserva. 

V.I  — • Os  estudos  paleográficos  modernos  e as  luzes  que  fornecem  para 
a interpretação  do  gregoriano. 

Os  estudos  paleográficos  continuam  em  constantes  progressos  em 
nossos  dias.  A luz  que  trazem  para  uma  interpretação  riquíssima  e ao 
mesmo  tempo  objetiva  e tradicional  do  Gregoriano  é enorme. 

Vejam-se  os  artigos  de  interpretação  tradicmional  sôbre  paleogra- 
fia nos  últimos  anos  da  REVISTA  GREGORIANA. 

Os  artigos  de  D.  Luigi  Agustoni  sôbre  a desagregação  na  mesma 
Revista  Gregoriana  e o livro  de 

Agustoni:  “Elementi  di  Canto  Gregoriano”  (Padova,  1959),  recensão 
na  mesma  Revista  Gregoriana,  n.°  38. 

VII  — A Restauração  Gregoriana. 

Iniciada  na  segunda  metade  do  século  passado  pelos  monges  do 
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mosteiro  beneditino  de  Solesmes  (França).  Trabalho  de  Dom  Pothiei 
e principalmente  trabalho  gigantesco  e abençoado  de  Dom  Mocque- 
reau.  Atinge  êsse  trabalho  dois  campos: 

1.  Restauração  dos  textos  antigos. 

2.  Restauração  do  ritmo  e da  interpretação  coerente  com  os  textos. 

Fatos  externos  devem  ser  também  considerados: 

1.  Lutas  contra  os  defensores  do  texto  corrompido  da  edição  me- 
dicéia.  O papel  providencial  de  Pio  X.  O “Motu  proprio”  de 
1903.  A Comissão  Vaticana. 

2.  Luta  contra  os  mensuralistas  e outras  correntes  esparsas. 

3.  Expansão  do  movimento  gregoriano. 

VIN  — O Gregoriano  em  nossos  dias. 

Apôio  permanente  da  Santa  Sé. 

Divulgação  da  escola  de  Solesmes  através  dos  Institutos  Grego- 
rianos. 

Dificuldades  da  expansão  gregoriana  em  nossos  dias. 

O Canto  da  Igreja  em  nossos  dias  tem,  como  que  voltar  ao  pro- 
cesso de  sua  criação,  para  atender  simultâneamente: 

1.  O aspecto  pastoral  mais  elementar:  a leitura,  a dialogação,  os 
cantos  silábicos,  as  aclamações,  a catequese,  a participação  do  povo. 

2.  Como  nos  tempos  áureos  da  Liturgia  Solene,  conservar,  prati- 
car e divulgar  o grande  tesouro  do  repertório  gregoriano. 

Voltaremos  oportunamente  ao  assunto,  examinando,  em  breves 
notas,  os  diversos  títulos  enunciados. 

Eis  um  pouco  da  história  desta  misteriosa  criação  que  fêz  das 
vozes  humanas  instrumentos  da  Palavra  de  Deus  aos  homens  e da  res- 
posta dos  homens  a Deus. 


AVISO 

Tôda  assinatura  não  explicitamente  cancelada 
até  31  de  dezembro  é considerada  renovada 
para  o ano  seguinte. 
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( Continuação ) 


Neste  nível  de  síntese  — o mais  alto  — os  elementos  ( tempos  com- 
postos) não  são  mais  simples  unidades  de  mão  de  obra,  materiais  equi- 
valentes, a que  se  possam  mudar  jàcilmente  porque  são  amorfos  (os 
tijolos  com  os  quais  se  vai  construir  uma  parede : pouco  importa  o ti- 
jolo que  se  pega  no  início,  os  que  se  usam  na  continuação  do  trabalho 
e o que  se  usa  por  último!);  mas  os  tempos  compostos  são  órgãos  di- 
ferenciados de  um  ser  realmente  vivo : à “célula  rítmica  fundamental”, 
primeira  síntese  realizada  no  plano  da  análise  elementar  sucede,  no> 
plano  da  síntese  total,  a “célula  verbal-modal”  da  qual  deve  se  respei- 
tar a vida. 

Quando  se  corta  em  duas  partes  um  organismo  diferenciado,  não  se 
obtém  duas  menores  partes,  mas  mata-se  o organismo : cortando  pela 
metade  um  homem  de  1,80  m não  se  obtêm  duas  crianças  de  90  centí- 
metros, mas  dois  pedaços  que  não  têm  mais  sentido,  porque  o sentido 
existia  quando  uma  parte  estava  em  relação  com  a outra.  Direi,  pois,  que 
existe  um  assassinato  premeditado  quando,  sob  pretexto  que  tudo  pode 
ser  divisível  por  dois  ou  três,  divide-se  friamente  uma  célula  verbal- 
modal,  matando  a palavra,  matando  o modo,  matando  a música. 

Isto  se  dá  porque  entre  a mais  exata  contagem  e a música  tal 
qual  ela  é,  há,  às  vezes,  estranhos  “chassés  croisés ”!  Para  persuadir- 
lhes  disto,  mostrar-lhes-ei  sucessivamente  como  podem  existir  duas 
maneiras  de  contar  os  tempos  compostos  muito  diferentes  dentro  de 
u'a  mesma  realidade  musical,  de  um  único  “esquema  rítmico”  clara- 
mente ouvido;  mostrar-lhes-ei  também  como,  contando-se  a quanti- 
dade puramente,  pode-se  esconder  nesta  contagem  duas  realidades 
musicais  muito  diferentes  uma  da  outra. 

1)  UMA  REALIDADE  MUSICAL  IDÊNTICA  E DUAS  “CONTA- 
GENS" DIFERENTES. 

Tomemos  para  começar  o Gradual  Christus  fáctus  est,  e encontra- 
remos dois  casos  em  que  um  compasso  ternário  está  na  arsis  de  um 
ritmo  verbal:  Christus,  e em  seguida  fáctus  est.  No  primeiro  caso  — 
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exemplo  de  célula  “verbal-modal”,  pois  que  estamos  numa  nota  de 
grande  importância  na  composição  — a palavra  está  fortemente  pou.- 
sada,  tôda  ela,  pode-se  assim  dizer,  numa  nota  modal;  uma  nota  longa 
e uma  bordadura  formam  uma  ar  sis  na  qual  se  apoia  o acento  tônico, 
daí  a nota  longa,  enquanto  a bordadura  põe  em  relêvo  o caráter  me- 
lódico ãêste  acento:  sabemos  que  a palavra  acento,  ad  cantus  é por 
natureza  leve,  breve,  ligeiramente  acentuada  e levantada,  istoé,  me- 
todicamente levantada;  esta  bordadura  está  no  levantar  do  ritmo,  en- 
cadeia-se estreitamente  com  a nota  seguinte,  nota  “real”,  arquitetural , 
thesis  da  palavra  e também  da  melodia.  Logo  nenhum  “conflito”  exis- 
te , nenhum  problema  (1). 

Em  factus  est,  aparece  um  elemento  novo:  entre  a bordadura  e 
a final,  intercala-se  uma  superveniente,  tradução  melódica  do  que  se* 
passa  na  própria  forma  verbal  que  aqui  é um  proparoxítono;  a análise 
musical  é,  portanto,  ligeiramente  diferente,  embora  se  conserve  seme- 
lhante à primeira:  pousar  do  acento,  desta  vez  se  mnota  longa,  já  que 
se  nota  um  caráter  cursivo  deste  trecho,  elevação  melódica  clássica, 
e em  seguida,  ligação  com  a final,  por  meio  da  superveniente  que,, 
musicalmente  é uma  antecipação. 

O mesmo  esquema  vai  agora  enriquecer-se. 

No  Introito  :’Salus  auíem”,  encontramos  a palavra  justórum  que 
podemos  comparar  à palavra  Christus:  mas  justórum  comporta  uma 
sílaba  antetônica  no  grave  da  melodia  e orientada  para  o acento  tô- 
nico, o que  è completamente  normal;  o próprio  acento  está  mais  car- 
regado de  neumas:  primeiro  uma  clivis  que  estabeleceu  a ligação  mo- 
dal entre  o grave  da  escala  e a nota  sobre  a qual  a palavra  vai  pousar- 
se,  em  seguida  uma  dístropha  e depois  o podatus  de  acentoi  melódico, 
seja  — depois  da  clivis  — quatro  tempos  em  lugar  dos  três  que  tí- 
nhamos visto  em  Cristus.  Deixo  de  lado  “sem  negá-lo  ou  subestimá- 
lo ” o problema  da  execução  da  distropha:  todo  mundo  entrou  de  acor- 
do sobre  a necessidade  de  distinguir,  senão  cada  uma  das  “strophas”,  ao 
menos  a última,  de  modo  a separá-la  do  podatus  que  segue  (2) ; tere- 
mos assim  uma  subdivisão  não  apenas  lógica,  mas  real  e legítima  e 
também  perfeitamente  musical:  é a nota  modal  que  vibra  em  uníssono 
antes  que  o acento  tônico  floresça  delicadamente  na  bordadura  do  le- 
vantar do  ritmo,  bordadura  esta  que,  sem  problema,  recai  na  final 
modal. 

No  quarto  exemplo  começam  então  as  dificuldades : a entoação  do 
Introito  Réquiem,  a subdivisão  de  acordo  com  o princípio:  4=2  + 2, 


(1)  Como  todos  êstes  se  encontram  no  “Liber  Usualis”  não  transcre- 
veremos aqui  os  trechos  musicais.  (N.R.). 

(2)  Cf.  Introito  L.U.  p.  1169  última  pauta.  Separá-la,  significa  fazer 
uma  repercussão  da  primeira  nota  do  podatus. 
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•que  teoricamente  é inatacável,  dar-nos-ia  um  “ictus”  na  bordadura 
SOL.  É evidente  que  este  “ictus",  apenas  tem  de  ictus  o nome;  m.usi- 
■calmenie,  êle  não  termina  movimento  real  algum  e nem  o comêço  de 
nenhum  outro;  êle  não  “lança”  nem  “retém"  coisa  alguma,  êle  apenas 
transmite  e deixa  passar  além.  Sua  realidade  — lógica  — não  excede 
os  limites  da  ordem  puramente  quantitativa;  se  nós  o materiaiisamos 
nem  que  seja  um  pouquinho,  cortamos  em  duas  partes  q célula  verbal- 
modal,  tiramos  ao  SOL  sei,  caráter  de  nota  ornamental,  seu  papel  de 
pura  transição  entre  o FA  de  acento  tônico  e o FA  de  final.  Contemos, 
pois,  nossos  4 tempos  como  precedentemente;  mas  se  quisermos  can- 
tar como  Solesmes,  tomemos  cuidado  por  não  cortarmos  a unidade  da 
palavra  cantemos  a palavra  (3)  pondo  em  destaque  a relação  de  aris 
para  thesis,  relação  que  existe  em  todas  as  ordens:  Verbal  (acento- 
final)  — modal  ( bordadura-resolução ) — melódica  ( agudo-grave ) — 
intensiva  (forte-fraca). 

(Cf.  aqui  o trecho  musical  do  Introito  “Requiem”  — Requiem  ac  — ) 

2)  MESMA  “CONTAGEM”  PARA  REALIDADES  MUSICAIS  DI- 
FERENTES- 

Seguem-se  dois  exemplos  de  idêntica  “ contagem ” e que  representam 
dois  fenômenos  musicais  bastante  diferentes.  Ambos  se  encontram  no 
Introito  “Nos  autem”  (4).  Considerem  os  trechos:  in  quo  salus,  vita 
<com  o in  cruce  Dómini  nostri. 

No  primeiro  não  há  problema:  2 tempos  simples  (5)  no  acento  tô- 
nico de  salus,  com  a costumada  bordadura  melódica;  2 tempos  simples 
na  final  da  palavra,  por  causa  do  ponto-mora,  o que  o torna  distinto 
perfeitamente  da  palavra  seguinte  que  começa  por  uma  nota  longa  ( caso 
estudado  especialmente  por  D.  Gajard  em  seus  “pontos  sôbre  estilo”. 
Em  “in  cruce  Dómini  nostri”  parece-nos  ser  a mesma  organização:  4 
tempos  simples  no  acento  tônico  da  palavra  Dómini,  sendo  que  os  dois 
úliimos  são  o podatus  de  bordadura  de  “salus'’  e os  outros  2 seguin- 
tes são  a divisão  da  longa  da  sílaba  lus:  logo,  coloca-se  o ictus  na 
sílaba  mi  — Não  há  dificuldade.  Mas,  atenção!  trata-se  de  um  ictus 
lógico,  no  plano  quantitativo,  sim!  mas  considerando-se  a sílaba  ver- 
bal-modal constituída  pela  palavra  Dómini,  há  precauções  a ter,  caso 
■não  se  queira  assassinar  o sentido.  Com,  efeito,  a finalização  verbal  e 
■a  modal  não  se  encontra  na  superveniente,  mas,  sim,  na  sílaba  final 
da  palavra  Dómini.  Devemos  então  fazer  aqui  uma  thesis  verbal  (em 
mi)  que  conservará  a superveniente  (mi)  o seu  caráter  de  antecipa- 


<3)  Trata-se  da  “palavra  musical”. 

(4)  L.U.  p-654  — Introito  da  5.a  feira  Santa. 
<5)  Ou  1 tempo  composto. 
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ção  melódica  e fará  suficiente  distinção  entre  a palavra  Dóminii  e a 
palavra  nostri.  Na  verdade,  a palavra  nostri,  quanto  ao  sentido,  se  liga 
a Dómini;  porém,  como  a nota  longa  inicial  de  nostri  exerce  um)  fe- 
nômeno de  atração  natural,  convém  separar  delicada  e ràpidamente 
(se  bem  que  quase  impercetivelmente)  Dómini  de  nostri. 

Resumindo,  damos  aqui  uma  série  de  exemplos  tirados  dos  gran- 
des Introitos  do  l.°  Modo : “ Inclina ” ( 15 ,°  dom.  ap.  Pent), 

“Expurge”  (Sexagésima) , 

“Statuit”  (Conf.  Pont).  Em  “salvum  fac  servum  tuum”,  problema 
algum  (salvo  se  alguém  quiser  absolutamente  fazer  de  salvum  fac  uma 
locução  verbal  indivisível) ; em  “quare  facíem  tuam  avertis  está  cla- 
ro que  se  deva  fazer  aqui  a thesis  verbal;  em  et  principem  fecit  illum 
talvez  alguém  não  perceba  logo  que  se  deva  fazer  o mesmo.  . . Aten- 
dendo-se à quantidade  (“contagem”)  identifica-se  com  salvum  fac;  a- 
tendendo  à qualidade  (as  sílabas  da  palavra)  deve-se  respeitar  a cé- 
lula verbal  modal.  Marcando-se  um  “bom”  ictus  tético  na  supervenien- 
te de  principem  (em  ci)  e sobretudo  se  o acompanhador  entende  de 
fazer  aí,  uma  mudança  de  acorde,  por  certo  a aplicação  das  regras  estará 
salvaguardada  100%, (7)  mas  o estilo  terá  nota  zero,  pois  não  foi  com- 
preendido! (Cf.  aqui  os  3 trechinhos : salvum  fac  ser.  (vum)  quare  fa 
(ciem),  et  principem  fé-cit. 

Numa  palavra,  os  dados  modais  considerados  inseparáveis  dos  da- 
dos rítimicos  ajudam  grandemente  para  compreender-se  não  só  o rit- 
mo, mas  também  a expressão  — isto,  em  se  tratando  de  estudo  feito 
em  plano  superior  da  estética  musical.  E como  comparamos  sempre, 
e com  muita  razão,  a sucessão  dos  ictus  rítmicos  com  os  passos  do  an- 
dar ou  da  dansa,  digamos  que  a modalidade  — sempre  considerada  no 
prisma  da  estética  — nos  adverte  os  lugares  onde  podemos,  com  tôda 
segurança,  pousar  o pé  e nos  apoiarmos  solidamente.  Fora  dêstes  pon- 
tos privilegiados  que  correspondem  às  pilastras  da  construção  modal, 
os  ictus  de  subdivisão  aparecem  para  medir  exatamente  o tamanho  do 
nosso  passo  para  atingirmos  o pousar  seguinte  em  ponto  sólido.  Na  ho- 
ra de  contarmos  as  notas  que  levam  tais  ictus  frágeis,  não  os  firme- 
mos, não  os  salientemos  quantitav amente  (embora  respeitemos  a quan- 
tidade), mas  pensemos  bem  como  vamos  interpretá-los,  como  execu- 
tar tal  quironomia  óbvia  do  ictus  “mental”  segundo  M.  Carraz. 

B — Modalidade  a função  musical  das 
formulas  modais 

Quanto  à modalidade,  serão  idênticas  as  soluções,  pois  os  proble- 
mas são  os  mesmos.  A síntese  total  auxilia  as  dificuldades  da  síntese 

(7)  Pois,  de  fato.  trata-se  de  um  ictus  quantítatívamente  lógico. 
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parcial : basta  inverter  os  fatores  que  regiam  no  domínio  rítmico.  Vi- 
mos  que  não  es  pode  estabelecer  um  ritmo  satisfatório  sem  fazer  apê- 
lo  à modalidade  com  muita  atenção  às  “células  verbais  — modais ”, 
De  fato  também  não  se  pode  compreender  realmente  a modalidade 
sem,  o conhecimento  exato  do  papel  rítmico  (no  sentido  mais  largo, 
mais  sintético ) das  diferentes  fórmulas  modais,  que  na  maioria  dos 
casos,  são  também  fórmulas  verbais.  Não  se  trata,  pois,  uma  vez  co- 
nhecida eminentemente  a técnica  modal,  de  parar  na  análise  de  tal 
hexacorde,  mas  de  apreciar  de  modo  concreto  qual  é o valor  de  cada 
nota  modal  na  função  do  contexto  dado,  assim  como  estudamos  há 
pouco  a qualidade  de  um  tempo  composto  na  construção  rítmica.  A 
seguir  alguns  exemplos. 

1 ) Fórmulas  idênticas  que  exercem  funções  musicais  diferentes, 
conforme  o contexto. 

Tomemos  a entoação  do  lntroito  da  Epifania  “Ecce  advenit”.  En- 
toação plagal,  IP  modo : quarta  grave-tônica  do  protus.  Esta  mesma 
quarta  se  encontra  na  palavra  ecce,  do  lntroito  “In  excelso  throno”  do 
Dom.  na  Oitava  da  Epifania,  (com  a diferença  de  vir  preparada,  intro- 
duzida por  uma  cadência  descendente  (in  unum)  e que  faz  o papel  de 
reento:.3  o tetrardus  plagal.  Trata-se  de  uma  equivalência  modal  com  a 
Ia  fórmula. 

No  lntroito  “Inclina”,  a mesma  fórmula  toma  sentido  diferente: 
reentoação,  sim  ,mas  da  tônica  para  a dominante.  Depois  de  uma  frase 
em  RE-LA  (em  Inclina)  vem  o episódio  central  em  RE-SOL  (em  sal- 
vum). 

No  ofertório  “Confortamini”  da  4a  feira  das  têmporas  de  advento, 
a palavra  Ecce  traz  a mesma  fórmula,  depois  de  uma  cadência  modal 
em  deuterus  ( excepcionamente  aqui,  não  “invertida”,  cf.  esta  mesma 
cadência  modal  do  deuterus,  “invertida”,  no  Intróito  da  5a  feira  San- 
ta em  “opportet”) . Em  “Confortamini”,  na  palavra  “ecce”,  reentoa-se 
em  RE  ,tal  qual  se  costuma  fazer  após  uma  cadência  “invertida”.  RE~ 
-FA  ou  MI-SOL  é um  intervalo  de  terceira  e não  de  quarta,  mas  de 
analogia  todo  material  com  os  casos  precedentes. 

Na  Comunhão  “Exsulta”  da  Missa  da  Aurora,  na  palavra  lauda, 
reaparece  a fórmula  de  quarta  bem  autêntica,  em  deuterus  plagal. 

Em  resumo:  os  casos  são  frequentes  e concluamos  que  u’a  mesma 
fórmula  — esquemàticamente  uma  quarta  ascendente  toma  significa- 
ções muito  diferentes,  de  acôrão  com  a função  dos  dois  termos  que  for- 
mam o intervalo: 

quarta  — grave  tônica,  no  2°  e no  8o  Modo;  tônica  — dominan- 
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te,  nos  “modos  de  quarta”,  protus  RE-SOL  — deuterus  plagal; 

e mesmo  uma  quarta,  encobrindo  uma  verdadeira  terceira. 

Para  saber  isto  com  segurança,  deve-se  apelar  para  noções  que  ul- 
posição,  onde  o ritmo  interfere  com  a modalidade. 

2)  Função  musical  idêntica,  com  fórmulas  materialmente  dife- 
rentes. 

Comparemos  os  Intróitos  “Nos  autem”  e “Da  pacem” 

No  lu,  em  “in  Cruce  Dómini  nostri”:  depois  de  uma  cadência  mo- 
dal de  deuterus  (“ invertida ” mi  longo,  re)  reentoação  tônica  — domi- 
nante MI-LA,  com  forte  apoio  no  grau  intermediário  SOL,  e culmi- 
nância na  terceira  desta  dominante,  termo  agudo  habitual  nos  modos 
autênticos  antigos. 

No  2°,  em  outro  modo,  com  fórmulas  diferentes,  aparece  um  “pla- 
no modal”  idêntico:  depois  de  uma  cadência  modal  de  protus  (em 
sustinentíbus  te),  aparece  uma  subida  à dominante  que  aqui  está  na 
quinta  LA,  com  apoio  no  grau  intermediário  FA;  e,  depois  de  chegar  a 
uma  fórmula,  verbal-  modal  bem  característica  (fidéles),  há  um  salto 
até  a terceira  da  dominante  (inveniantur) , antiga  culminante  do  pro- 
tus autêntico. 

3)  A palavra  como  elemento  de  determinação  do  tipo  modal. 
Tomemos  o Kyrie  XIII,  apenas  as  palavras  Kyrie  e Christe. 

Io  Kyrie  se  pousa  no  RE; 

Christe,  no  SOL; 

últimos  Kyrie  ,no  LA. 

Temos,  pois  um  modo  de  RE,  com  as  dominantes  sucessivas:  FA 
(bem  tímido)  SOL  e LA. 

Um  dos  frutos  dêste  estudo  modal  à luz  da  síntese  total  consiste 
em  se  poder  distinguir  na  composição  gregoriana:  o que  é modal  no 
sentido  forte  isto  é substancial,  arquitetural,  o que  se  encontra  idên- 
tico em  diversos  modos  (a  quarta  grave  de  3 plagais  sôbre  4 ou  a re- 
citação, na  quinta,  dos  4 autênticos) ; o que  é modal  no  sentido  fraco, 
isto  é acidental,  ornamental,  o que  só  se  encontra  analògicamente  em 
outros  modos  (ornamentação,  por  meio  de  bordadura  no  terceiro,  da 
fórmula  de  cadência  no  estilo  de  Intróito  e de  Comunhão:  a do  deu- 
terus não  tem  a mesma  forma,  embora  tenha  a mesma  função) : 

Enfim,  o que  não  é absolutamente  modal-  Pois  existe  em  Canto 
trapassam  o quadro  da  modalidade  pura  e se  situam  no  campo  da  com- 
Gregoriano  um  campo  misterioso,  que  chamaríamos  de  domínio  me- 
lódico puro  e que  escapa  ao  ritmo  e à modalidade;  são  as  fórmulas 
ou  processos  de  encadeiameto , no  início  en  o fim  das  frases:  cadências 
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“invertidas”  e entoações  adotadas  em  consequência  — são  as  diferenças 
salmódicas  — são  as  cadências  simplesmente  deslocadas  no  agudo  ou 
no  grave. 

Quanto  à cadência  “invertida”,  não  se  diga  nela  encontrar  um  efeito 
modal  ( não  è uma  “modulação”) , nem  efeito  rítmico  (por  certo  é uma 
cadência,  diria  suspensiva,  mas  não  o é forçosamente  expressiva ) , nem 
efeito  verbal  ( nenhuma  relação  tem  com  a acentuação  da  palavra). 

( Continua ) 


iMcttqm  em  bua  dg  eu  da 

l/lobbob > pióximob  eiiecmtiob  : 


16  DE  JULHO  Abertura  da  Semana  Gregoriana 

3 DE  SETEMBRO São  Pio  X (Missa  Vespertina  — com  alunas) 

12  DE  OUTUBRO  N.S.  Aparecida  (com  alunas) 


É grande  o valor  sociaJ  do  Canto  Gregoriano.  É capaz  de  restituir 
à vida  paroquial  sua  alma  coletiva. 


(M.  1’Abbé  Bonnel) 


O ministério  do  Louvor  de  Deus  pertence  à Igreja,  e ela  nos  pede 
que  nos  associemos  a éste  Louvor. 


— 22  — 


"MATO  CEHERALE  Dl  CANTO  GREGORIANO 


Chega-nos  o primeiro  volume  da  obra  concebida  por  D.  Pellegrino 
M.  Ernetti  O.S.B.  sob  o título  acima,  em  nada  menos  de  doze  volumes. 
Êste  primeiro  volume  que  aparece  em  apresentação  de  fino  gôsto,  já 
que  publicado  pelo  “Istituto  per  la  Collaborazione  Culturale”,  sob  os 
auspícios  da  Fundação  Giorgio  Cini  de  Veneza,  é dedicado  à Técnica 
vocal  e às  noções  gerais  do  Canto  Gregoriano.  Parece-me  uma  ótima 
idéia  essa  de  começar  abordando  o problema  da  técnica  vocal,  o mais 
das  vêzes  totalmente  desconhecida  e lamentàvelmente  esquecida  nos 
tratados  e nos  cursos  de  canto  gregoriano,  como  se  êste  prescindisse 
para  sua  execução  de  uma  correta  impostação  da  voz.  O autor  se  ba- 
seia nos  princípios  mais  fundamentais  e universalmente  admitidos  da 
técnica  vocal,  completando-os  com  dados  fornecidos  pela  orientação 
especializada  da  Professora  Ione  Palma,  principalmente  no  que  diz 
respeito  à ressonância  labial  que,  na  matéria,  é uma  “trouvaille”  da 
referida  especialista.  Diga-se  de  passagem  que  aguardamos  o livro  da 
Professora  sôbre  o “canto  italiano”,  para  Mestres  de  Canto,  a apare- 
cer na  mesma  coleção,  conforme  é anunciado  pelo  autor  (p.23).  D. 
Pellegrino  dedica  seu  livro  ao  uso  dos  Semináriog  e Institutos  Reli- 
giosos, com  o que  procura  preencher  uma  enorme  lacuna.  A isso  faz 
referência  Dom  Gajard  em  sua  ótima  carta  de  apresentação  a que  já 
nos  referimos  em  palestra  em  nosso  Instituto  Pio  X,  ao  tomarmos  pos- 
se da  Diretoria  do  mesmo  em  1958  (RG.  n.  27  p.  60):  “Naturalmen- 
te, vosso  Método  é antes  de  tudo  um  Método  prático,  um  livro  de  en- 
sino, onde  expusestes  minuciosamente  e desenvolvestes  as  regras  teó- 
ricas e práticas  que  presidem  a uma  execução  perfeita  das  melodias 
sagradas.  É isso  precisamente  o que  se  impõe  antes  de  tudo:  colocar 
vossos  alunos  em  condições  de  interpretar  essas  melodias,  não  somente 
com  correção,  mas  com  arte;  não  mecanicamente,  mas  inteligentemen- 
te, por  um  conhecimento  bem  absorvido  da  técnica.  Só  a êsse  preço 
poderão  elas  atingir  sua  beleza,  seu  sentido  profundo,  seu  valor  re- 
ligioso ou  simplesmente  expressivo”  (p.ll). 

Seria  difícil  e longo  fazer  uma  apreciação  completa  e precisa  de 
uma  obra  como  esta,  salientaremos  apenas  algumas  notas  que  nos  pa- 
recerem caracterizar  bem  êste  primeiro  volume  do  grande  Tratado  de 
Dom  Pellegrino  Ernetti. 

1.  A obra  tem  caráter  enciclopédico.  O autor,  usando  de  sua  inte- 
ligência versátil,  faz  questão  de  saber  tudo  em  sua  matéria. 

2.  Sua  orientação  é em  geral  muito  boa  nas  questões  discutidas. 
Estntamente  solesmense,  refletindo  o Solesmes  de  seu  tempo:  de  50 
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a 60-  Sob  êsse  ponto  de  vista,  constituirá  uma  bela  documentação  his- 
tórica da  época  em  que  aparece. 

3.  A obra  pretende  ser  prática,  como  já  se  disse. 

a)  pelo  número  quase  exagerado  de  exercícios,  em  ótima  apresen- 
tação gráfica  a três  côres. 

b)  pelo  estilo  sem  pretensão,  conversado,  às  vêzes  mesmo  caseiro 
e brincalhão,  o que  destoa  um  pouco  da  solenidade  da  obra. 

c)  por  algumas  boas  sínteses  de  assuntos  complexos  e difíceis, 
como  o das  páginas  203  e seguintes,  sôbre  a acentuação  latina. 

4.  Quanto  ao  método,  nem  sempre  são  vencidos  os  obstáculos  na- 
turais à matéria,  como  freqüentemente  acontece,  e como  já  foi  notado 
a respeito  da  obra  de  D.  Agustoni:  “Elementi  di  Canto  Gregoriano” 
(ver  a recensão  na  R.G.  n.  38) . Por  que  terá  deixado  Dom  Pellegrino 
a obra  de  D.  Agustoni  sem  referência?  Mas  falavamos  de  Método, 
acontece  que  o autor  começa  a falar  de  ritmo  (o  2.°  volume  é que 
será  dedicado  à rítmica),  supondo  certos  conhecimentos  do  leitor, 
quando,  ao  mesmo  tempo,  está  ainda  explicando  longamente  noções 
das  mais  elementares  que  ocupam  precioso  espaço. 

5.  O autor,  falando  de  neumas,  como  convem  ao  primeiro  volume, 
ora  dá  noções  paleográficas,  como  por  exemplo  no  caso  muito  especial 
das  liquescências,  ora  as  omite  em  tópicos  fundamentais,  como  é o 
caso  do  scandicus  e da  desagregação  inicial  ou  terminal,  sendo  que  re- 
lativamente ao  salicus  fala  parcialmente,  entretanto  mais  no  aspecto 
rítmico  e mesmo  de  interpretação  ou  estilo  de  um  caso  especial  (o 
da  terceira  longa) . Certo  terá  deixado  o autor  tal  assunto  para  ser 
mais  longamente  tratado  no  volume  6,  dedicado  à Paleografia. 

6.  A propósito  do  plano  da  obra  em  12  volumes,  teríamos  curiosi- 
dade de  saber  como  se  sentirão  no  mesmo  volume  o Direito  e a Paleo- 
grafia e também  como  consegue  com  tanta  antecedência  o autor  fixar 
o número  exato  de  páginas  do  volume  6 (pp.  320)  em  uma  matéria 
como  a Paleografia  a respeito  da  qual  estão  surgindo  sempre  novos 
estudos  de  especial  importância.  Não  nos  desperta  menos  curiosidade 
o volume  também  de  320  páginas,  o 4.°,  dedicado  à História  do  Canto 
Gregoriano,  quando  nessa  matéria  resta  tanto  e tanto  a descobrir  e 
a esclarecer,  tarefa  a que  se  dedicam  instantemente  os  pesquizadores 
que,  não  raro  de  períodos  em  períodos  não  muito  distantes  destroem 
as  afirmações  dos  precedentes. 

Parece-nos  também  destoar  de  um  Tratado  de  Canto  Gregoriano 
os  muitos  volumes  dedicados  ao  acompanhamento  do  mesmo,  saben- 
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do-se  o papel  subalterno  que  êste  tem,  por  razões  musicais  e históricas, 
e dada  também  a autoridade  da  obra  de  um  Potiron  nessa  matéria. 

As  observações  que  nos  permitimos  fazer  supõem  antes  de  tudo  a 
simpatia  que  temos  pelo  autor  e por  sua  obra  tão  cheia  de  qualida- 
des e de  méritos  e que  tanto  bem  poderá  fazer  em  prol  da  mesma 
causa  pela  qual  o Instituto  Pio  X e nossa  Revista  Gregoriana  em- 
pregam o melhor  de  suas  forças.  As  mais  efusivas  congratulações  de- 
vem ser  dirigidas  ao  Autor  e a todos  os  que  com  êle  colaboraram  na 
feitura  dessa  obra,  testemunha  de  tanta  dedicação  e do  bom  emprêgo 
de  tantos  e tão  preciosos  talentos. 


Humanas  a procura  de  Deus 


Rádio  Ministério  da  Educação 


Sábados  às  13,30 


na  palavra  de  D.  João 


Enout  O.S.B. 
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O DIRETÓRIO  LITÚRGICO  DA  PROVÍNCIA  ECLESIÁSTICA 
DE  PÓRTO  ALEGRE. 

Por  ocasião  da  Semana  Gregoriana  realizada  em  Pôrto  Alegre 
no  mês  de  Janeiro  dêste  ano,  tivemos  ocasião  de  tomar  conhecimento' 
do  “Diretório  Litúrgico”  que  alí  e em  tôda  a Província  Eclesiástica 
vigora  desde  6 de  julho  de  1960. 

Todos  sabem  da  importância  que  tiveram  os  Diretórios  Litúrgicos 
logo  que  apareceram,  como  disposição  positiva  e prática  dos  Bispos  das 
diversas  regiões,  para  que  entrassem  em  vigor  de  modo  perfeitamen- 
te determinado,  adaptado,  uniforme  e com  fôrça  de  mandamento  mui- 
tas das  diretivas,  conselhos  e sugestões  expressas  nas  Encíclicas  Pa- 
pais como  a “Mediator  Dei”  e a “Musicae  Sacrae  Disciplina”. 

Com  o aparecimento  da  Instrução  da  Sagrada  Congregação  dos 
Ritos  de  3 de  Setembro  de  1958  sôbre  música  sacra  e liturgia,  Instru- 
ção que  foi  mesmo  chamada  de  uma  espécie  de  “super-Diretório”, 
muito  do  que  dispunham  os  Diretórios  já  existentes  passou  assim  a ser 
matéria  de  ordenação  direta  da  Santa  Sé.  É nêsse  estado  de  coisas  que 
aparece  o Diretório  Litúrgico  do  Estado  sulino  que  ,necessàriamente 
terá  como  função  quase  exclusiva  repetir  o que  outros  documentos  já 
dispuseram.  Mas,  justamente  aqui  reside  um  ponto  de  grande  impor- 
tância, ao  menos  no  Brasil,  que  é o de  fazer  com  que  as  disposições 
baixadas  por  orgãos  superiores  sejam  permanentemente  lembradas, 
consideradas  e aplicadas.  E aqui  está  uma  missão  importante  do  Di- 
retório Litúrgico:  fazer  com  que  a rotina,  o comodismo,  o conservan- 
tismo  não  criem  uma  barreira  para  o que  vem  de  tão  tonge  e que  te- 
mos sempre  a tentação  de  não  aceitar  pois:  “isso  não  é para  nós”, 
“aqui  é impossível  aplicar  isso”,  “aqui  somos  analfabetos”  e outras 
excusas  vergonhosas  dêsse  tipo.  O Diretório,  ao  contrário  vem  de  bem 
perto,  fala  mais  forte  aos  nossos  ouvidos  e quem  o escreveu  virá  qual- 
quer dia  verificar  “de  visu”  como  foi  ouvido  , entendido  e obedecido. 

Ótimo  pois  que  o Diretório  repita  tudo  de  mais  urgente  que  tem 
aparecido  nos  diversos  documentos  e diretórios  de  outros  países  e 
acrescente  também  algo  de  próprio  como  o faz  êste  de  Pôrto  Alegre. 

O Diretório  consta  de  84  números  de  disposições  sôbre  as  di- 
versas matérias,  divididas  em  capítulos,  e mais  três  apêndices  que 
versam  sôbre  os  seguintes  temas  especiais:  I.  Altar  “versus  popu- 
lum”,  admitido  não  porém*  como  regra  geral.  II.  O Ofertório.  A pro- 
cissão do  Ofertório  ou  o Ofertório  comunitário  são  admitidos  se  sua 
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realização  não  fôr  desaconselhada  por  circunstâncias  óbvias  como,  por 
exemplo  a presença  de  numeroso  grupo  de  fieis.  IH.  Missa  dialogada 
do  l.°  e 2.°  grau,  comentada.  Exemplo  de  uma  missa  dirigida  por  um 
comentador. 

Entre  os  artigos  que  compõem  o corpo  do  Diretório,  salientamos  os 
seguintes  como  dignos  de  nota.  40.  A fim  de  obter  a participação  dos 
fiéis  na  Missa  não  basta  instruí-los  sóbre  a essência,  orações,  cerimô- 
nias da  mesma,  mas  requer-se  também  a catequese  sóbre  o sacerdó- 
cio hierárquico,  o sacerdócio  dos  leigos,  o Corpo  Místico,  o espírito 
comunitário,  etc... 

41.  A catequese  sóbre  a Missa  deter-se-á,  não  sóbre  os  ritos  se- 
cundários e as  minúcias,  nem  sóbre  as  curiosidades  históricas,  mas. 
sóbre  a unidade  através  de  cada  uma  das  partes. 

Determinando  mais  precisamente  a disposição  da  Instrução,  o 
Diretório  ordena:  “Nas  dioceses  do  Rio  Grande  do  Sul  observe-se 
silêncio  completo  durante  a Consagração”  (n.  46). 

Sob  o título  da  participação  comunitária  em  latim,  depois  de 
explicar  os  diversos  graus  de  participação,  diz  expressamente  o Di- 
retório: 

“51.  A experiência  já  demonstrou  que,  onde  há  interêsse  por 
parte  dos  responsáveis  pela  participação  ativa,  o primeiro  grau  é 
obtido  com  bastante  facilidade,  mesmo  com  as  crianças.”  o testemu- 
nho que  fica  consignado  num  documento  de  tanta  responsabilidade 
como  èste,  é de  grande  importância.  É um  incentivo  muito  sério- 
para  que  se  insista  em  trabalhar  para  dar  acesso  ao  povo  à participa- 
ção na  missa  como  ela  é rezada  pelo  Sacerdote  na  lingua  litúrgica 
da  Igreja  Romana,  à qual  pertencemos.  O que  se  nota  infelizmente 
é um  terrível  derrotismo  diante  do  obstáculo  intransponível  (sic) 
de  fazer  uma  parcela  de  povo  dizer:  Amen.  Et  cum  spiritu  tuo.  Deo 
Gratias,  que  são  as  respostas  de  importância  capital  da  Missa  e cheias 
de  enorme  significação  quando  entendidas,  não  só  em  seu  sentido 
linguístico,  o que  é fácil  mas  em  seu  sentido  teológico  e espiritual, 
o que  exige  explicação  dos  responsáveis. 

A maneira  mais  banal  de  se  fugir  dessa  responsabilidade  e 
dêsse  santo  dever  é o recurso  incondicional  e indiscriminado  à lingue 
vulgar  na  liturgia  da  Missa.  Só  mais  tarde  poderemos  aquilatar  do 
preço  caríssimo  que  teremos  que  pagar  por  essa  facilitação  que,  exa- 
gerada além  dos  limites  muito  restritos  da  parte  instrutiva  da  Mis- 
sa, será  realmente  a diminuição  de  um  tesouro  inestimável  para  ten- 
tar encobrir  a deserção  de  uma  missão  à altura  da  qual  não  consegui- 
mos nos  manter.  Já  temos  uma  amostra  com  as  chamadas  “missas  re- 
citadas” com  as  quais  o Diretório  é bastante  delicado,  mas  inequívoco 
em  sua  posição: 
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“55.  As  assim  chamadas  “Missas  recitadas”  podem  ser  úteis  para  o 
início  da  renovação  litúrgica;  devem  ser  consideradas  como  forma 
transitória.  Não  se  entende  que  uma  comunidade,  sempre  a mesma, 
reze  durante  anos  sempre  uma  Missa  recitada,  como  também  não  se 
entende  que  uma  comunidade,  já  acostumada  à Missa  dialogada, 
volte  a êste  modo  inferior  de  participação”. 

Quanto  à participação  em  lingua  vulgar,  são  de  notar  as  seguin- 
tes determinações: 

“58.  Recomenda-se  vivamente  o canto  dos  salmos  em  lingua 
vulgar”. 

“59.  O canto  popular  religioso  não  se  deve  confundir  com  tantas 
melodias  medíocres,  que  se  usam  freqüentemente  nos  atos  litúrgicos, 
e é necessário  banir  os  cantos  inspirados  numa  piedade  puramente 
individualista  e num  sentimento  às  vêzes  doentio.” 

“62.  Deve-se  reprovar  o costume  existente  de  o côro  nas  Missas 
dominicais  cantar  durante  a Missa  tôda  e cantar  cânticos  quaisquer, 
que  nada  têm  que  ver  com  as  diversas  partes  do  Sacrifício,  como 
também  dessa  maneira  não  permitir  a participação  do  povo.” 

63.  Não  se  deve  encher  a Missa  com  cânticos.  No  máximo  três 
ou  quatro,  não  muitos  longos.  Os  momentos  mais  oportunos  são:  Rito 
da  entrada,  Ofertório,  Comunhão,  Despedida.” 

Quanto  à ação  do  comentador  nas  Missas  dirigidas,  são  de  sa- 
lientar as  seguintes  disposições: 

“A  recitação  em  voz  alta  juntamente  com  o sacerdote  celebrante, 
das  partes  do  Próprio,  do  Ordinário  e do  Canon  da*  Missa  em  lingua 
latina  ou  traduzidos  literalmente,  seja  por  todos  os  fiéis,  seja  por 
algum  comentador,  é rigorosamente  proibida”  (Citando  a Instrução). 

“67.  O comentador  não  é repórter,  nem  prefeito  de  disciplina, 
nem  fará  sermão.” 

“71.  A Missa  comentada  não  deve  servir  para  dizer  ou  fazer 
qualquer  coisa  durante  a Missa,  a fim  de  entreter  os  fiéis.” 

Por  fim:  “84.  Proíbe-se  qualquer  ornamentação  de  altares  com 
flores  de  papel,  em  qualquer  tempo  do  ano  e qualquer  ocasião.” 

Do  que  ficou  dito,  só  podemos  concluir  pela  grande  utilidade  da 
leitura  dêste  Diretório  feito  com  tanto  cuidado  e só  podemos  de- 
sejar que  seja  obedecido  e seguido  à risca. 

D.J.E. 
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CHARLIER,  C.  O.S.B.  A Origem  e a Interpretação  da  Bíblia.. 
Editorial  Aster,  Lisboa.  Livraria  Flamboyant,  S.  Paulo  — 1959. 

É com  'prazer  que  constatamos  a tradução  do  livro  de  D.  Charlier-. 
“La  Lecture  Chrétienne  de  la  Bible”.  D.  Charlier  foi  /O  grande  anima- 
dor do  movimento  biblico  de  Maredsous,  que  nos  deu  a tradução  da 
Bíblia  segundo  os  textos  originais,  que  foi  recentemente  traduzida 
para  o português  (1),  e a revista  “Bible  et  Vie  Chrétienne”.  O seu 
livro,  por  nós  hoje  analizado,  foi  publicado  em  1950,  em  1957  já  es- 
tava na  6.a  edição  francesa. 

O livro  de  D.  Charlier,  hoje  obra  já  clássica,  é uma  introdução  ao 
estudo  da  Sagrada  Escritura,  mas  que  foge  ao  tipo  tradicional  das 
introduções  à Sagrada  Escritura.  O autor  quer  nesta,  como  numa  ou- 
tra, sua  contemporânea,  a de  D.  Schildenberger : “O  Mistério < da  Pa- 
lavra de  Deus”  (2),  não  so  considerar  os  aspectos  filológicos,  histó- 
rico-críticos da  Bíblia,  mas  também  os  seus  aspectos  espirituais  e es- 
pecificamente cristãos.  Daí  o nome  do  original  francês:  “A  leitura 
cristã  da  Bíblia”.  Tais  obras  nada  mais  querem  do  que  responder  aos 
desejos  e às  diretrizes  da  encíclica  “Divino  Afflante  Spiritu”  de  Pio 
XII,  de  1943,  a cêrca  da  leitura  espiritual  das  Escrituras. 

A introdução  de  D.  Charlier  foge  ao  estilo  das  introduções  clás- 
sicas. É simples,  precisa  e escrita  de  modo  pessoal.  Evita  a linguagem 
erudita  de  certas  introduções,  porém  expõe  as  doutrinas  no  seu  essen- 
cial e de  modo  claro.  Diríamos  mesmo  que  o autor  tem  um  dom  para 
atingir  nas  doutrinas  o que  lhes  é essencial,  o seu  espírito , e depois  de 
transmití-lo. 

Os  trechos  mais  difíceis  sôbre  a inspiração  se  explicam  pela  dificulda- 
de do  assunto,  que  requer  uma  terminologia  mais  sutil.  Entretanto  a 
obra  peca  pela  raridade  das  citações.  Sem  dúvida  o autor  quer  evitar  o 
excesso  nas  citações,  que  em  alguns  autores  vão  fazer  esquecer  o próprio 
texto ■ Porém  não  é necessário  caminhar  para  o outro  extremo.  Assim 
por  que  não  identificar  os  textos  de  Clemente  de  Alexandria  e de  S. 


(1)  Bíblia  Sagrada.  Traduzida  pelo  Centro  Bíblico  Católico  de  S-  Paulo. 
Editora  “Ave  Maria”  Ltda.  S.  Paulo  1959. 

(2)  Schildenberger,  J.  O.S.B.  Vom  Geheimnis  des  Gotteswortes.  F.tL 
Kerle  Verlag.  Heidelberg  1950. 
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Jerônimo  da  p.  26,  no  parágrafo : “ Cristo , síntese  dos  dois  Testamen- 
tos”? Também  no  capítulo:  “A  mensagem  do  Verbo”,  percorre  os  diver- 
sos tems  bíblicos  sem  referências  ou  citações,  que  os  ilustrem . Aliás 
está  falha  notada  pelos  leitores  fêz  com  que  D.  Charlier  acrescentasse 
“notícias  bibliográficas”  aos  capítulos  a partir  da  4.a  edição.  Lembremos 
que  as  citações  não  só  servem,  para  provar  as  afirmações  do  escritor, 
mas  também  para  orientar  e ajudar  o leitor. 

Esta  introdução  trata  dos  problemas  clássicos  da  Sagrada  Escritura: 
o sentido  da  palavra  “Bíblia”,  a divisão  dos  livros  da  Sagrada  Escritu- 
ra, suas  linguas,  versões,  noções  de  geografia  e história  bíblica,  forma- 
ção do  livro  inspirado,  cânon,  gêneros  literários,  inspiração  e inerrân- 
cia  , interpretação  da  Bíblia, 

Mas  também  outros  aspectos  menos  considerados  nas  introduções 
são  apresentados  pelo  autor.  Assim  o l.°  capítulo  expõe  o problema  bí- 
blico hodierno ■ As  várias  tendências  são  descritas  com  os  seus  erros  e 
suas  contribuições  positivas  A tendência  histórica,  arqueológica,  filoló- 
gico-crítica, levada  ao  exagêro,  fêz  com  que  os  autores  esquecessem 
das  riquezas  espirituais  da  Bíblia.  O aspecto  humano  das  Sagradas  Es- 
crituras era  quase  só  estudado  com  detrimento  do  aspecto  divino.  D. 
Charlier  conclui  pela  necessidade  de  uma  reconsideração  dos  estudos  da 
Bíblia,  em  que  o sentido  espiritual  e o conteúdo  cristão  sejam  levados 
em  conta. 

Ao  tratar  da  formação  dos  livros  inspirados,  D.  Charlier  tem  o mé- 
rito de  situá-la  no  seu  contêxto  histórico  do  Antigo  Testamento,  onde 
a tradição  oral  judaica  com  seus  métodos  mnemónicos,  os  conceitos  de 
inspiração  profética,  sapiencial  e legal,  vão  explicar  não  só  a elaboração 
literária  dos  Livros,  como  também  o próprio  conoeito  de  inspiração,  que 
tinham  os  hebreus.  Para  êstes  as  Sagradas  Escrituras  eram  a palavra 
de  Deus 

Ao  considerar  os  gêneros  literários,  o autor  nos  dá  preciosas  consi- 
derações sôbre  o gênio  e a dialética  semítica.  Acentua  a diferença  entre 
tal  génio  e o grego,  que  domina  geralmente  o pensamento  ocidental.  A 
ausência  d.esta  distinção  fêz  com  que  muito  exegeta  não  compreendesse 
o sentido  das  Escrituras,  enganando-se  sôbre  o valor  e o conteúdo  de 
.certas  afirmações  e conceitos  semíticos.  Tratando  do  aspecto  humano 
da  Bíblia,  chama  a atenção  para  a evolução  da  moral  do  povo  hebrou, 
pedindo  que  não  se  exija  ãêste  uma  moral  evangélica. 

Também  a atribuição  das  obras  a certas  personalidades  famosas  é 
uma  característica  da  mentalidade  semítica,  que  ilumina  o problema  da 
autoria  de  certos  livros  do  Antigo  Testamento- 

O capítulo:  “A  Mensagem  do  Verbo”,  é um  dos  melhores  do  livro. 
O autor  assume  o estilo  dos  “temas  bíblicos”  ou  das“idées  maitr es- 
ses” para  nos  dar  um  esquema  de  tôda  a Bíblia.  Descreve  vários  dês- 
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tes  temas,  depois  seu  progressos  através  da  Sagrada  Escritura  até  o 
Cristo,  que  é o centro,  o ponto  de  convergência  de  todos  os  temas. 
Nêste  capítulo  poucas  são  as  citações  bíblicas,  o leitor  atravessa  43  pá- 
ginas sem  que  possa  enriquecer  o seu  fichário  de  temas  bíblicos. 

Quando  trata  da  inspiração  mostra  o nexo  da  revelação  com  a se- 
gunda pessoa,  o Verbo;  e da  própria  inspiração  com  a terceira  pes- 
soa. o Espírito  Santo.  Esta  ilustração  é teologicamente  feliz  e ilustra 
muito  bem  a unidade  e a distinção  daqueles  dois  conceitos  bíblicos. 
Também  insiste  no  “ teandrismo ” da  inspiração,  que  completa  a con- 
cepção genial  de  S.  Tomás  da  causalidade  instrumental,  aplicada  à ins- 
piração. Alias  o fato  de  que  a Bíblia , é uma  síntese  divino -humana,  isto 
é,  teândrica,  é um  dos  princípios  que  percorre  todo  o livro  de  D.  Char- 
Mer. 

Mas  se  tôdas  estas  idéias  enriquecem  a obra  de  D.  Charlier,  sem 
dúvida  o capítulo  sôbre  a interpretação  da  Bíblia  é o mais  importante. 
Aí  o autor  vai  dar  a sua  resposta  aos  problemas  do  1°  capítulo,  como 
concebe  a interpretação  cristã  e espritual  da  Sagrada  Escritura.  Vários 
„ artigos  já  haviam  precedido  o livro,  nos  quais  o autor  tomara,  posi- 
ção entre  o “tipologismo”  e o “literalismo”  bíblico.  (3)  Mesmo  uma . 
resposta  a certas  dificuldades  do  P.  Daniélou  fôra  dada.  (4)  Lembra- 
mos aos  leitores  que  voltamos  as  discussões  de  dez  anos  atrás,  que  en- 
volveram personalidades  como  as  de  Steinmann,  Claudel,  Daniélou,  e 
o próprio  Charlier.  Questões  de  exegese  espiritual  e científica,  e de- 
pois acerca  da  tipologia.  A tradução  portuguesa  nos  é dada  quase  dez 
anos  depois  da  l.a  edição  páncêsa,  feita  durante  tais  debates. 

O autor  coloca-se  numa  via  média,  que  diz  seguir  não  por  razões 
ecléticas,  mas  porque  esta  nasce  da  própria  natureza  da  interpretação 
e dos  sentidos  bíblicos.  (5)  O autor  inculca  a interpretação  espiritual, 
pois  a do  método  histórico  não  é suficiente,  que,  entretanto,  evite  os 
excessos  de  uma  falsa  tipologia. 

D.  Charlier  resolve,  enfim,  o problema  da  leitura  espiritual  da 
Bíblia  do  seguinte  modo.  Só  há  um  sentido  bíblico  que  é o literal.  En- 
tretanto êste  apresenta  duas  perspectivas : a do  autor  humano  e a do 
divino.  Esta  última  vê  o texto  e suas  afirmações  no  conjunto  de  tôda 
a Escritura,  dêste  modo  o sentido  inicial  atinge  a sua  plenitude  de  si- 
gnificação, é um  sentido  pleno.  Prefigura  assim  outros  textos  escritu- 


(3)  La  lecture  sapientielle  de  la  Bible  (Maison  Dieu  12/1947/pp. 
14-52);  Exégèse  patritisque  et  exégèse  scientifique  (Esprit  et  Vie 
1949/pp.  52-69);  Paul  Claudel  et  le  Cantique  des  Cantiques  (Es- 
prit et  Vie  1949/pp.  473-475). 

(4)  Typologie  et  Evolution.  Problèmes  d’exégèses  spirituelle.  (Esorit 
et  Vie  1949/pp.  578-597). 

-(5)  La  lecture  chretienne  de  la  Bible.  5.a  ed.,  Maredsous,  p.  337- 
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rísticos.  Aqui  deve  ser  introduzida  tôda  a tipologia,  êste  sentido  pleno 
é o sentido  espiritual  das  Escrituras.  Também  para  que  haja  verda- 
deira tipologia,  exige  uma  progressão  histórica,  ou  melhor  uma  pre- 
paração histórica.  Sem  esta  não  existe  verdadeira  prefiguração  escri- 
turística.  “Um  tema  bíblico  não  tem  relação  exemplificativo  com  um 
tema  cristão,  num  plano  intencional  e recapitulativo,  a não  ser  que 
essa  relação  se  desdobre  em  uma  relação  eficaz  no  plano  histórico  da 
revelação  em  devir”,  (p.  249). 

Estas  teses  de  D.  Charlier  vão  ser  aceitas  por  alguns  autores,  que 
as  opõem  à tipologia  do  P.  Daniélou.  (6)  O proprio  autor  vai  invocar 
o exemplo  dos  PP-  Bouyer  e De  Lubac  a seu  favor.  (7)  O nexo  íntimo 
do  sentido  típico  com  o literal,  mesmo  “a  preparaçãoefetiva”  é aplau- 
dida. Todavia  cremos  que  certas  dificuldades  permanecem,  para  que  a 
solução  de  D.  Charlier  seja  aceita. 

Assim  não  aparece  claramente  nas  suas  proposições  a distinção  en- 
tre sentido  “ plenior " e típico,  que  deve  ser  guardada.  (8). 

Também  não  vemos  como  não  seja  possível  um  sentido  típico  sem 
preparação  efetiva-  Se  Deus  quizer  usar  de  uma  coisa  ou  fato  bíblico 
para  prefigurar  uma  outra  , mesmo  que  aqueles  não  preparem  efetiva- 
mente (na  ordem  da  causalidade  eficiente  histórica ) esta,  por  que  não 
pode? 

Outros  capítulos  preciosos  ainda  completam  o livro:  “A  Bíblia  ao- 
serviço  do  Cristão”  e “O  Livro  da  Cultura  Cristã.” 

Um  belo  paralelismo  termina  o brilhante  livro  de  D.  Charlier:  “O 
mistério  da  Bíblia,  aspecto  do  mistério  do  Cristo.  A Eucaristia  e a Es- 
critura, dupla  comunicação  de  Cristo  em  Espírito:  ideal  e intelectual 
na  Escritura,  física  e vital  na  Eucaristia.” 

No  fim  destas  breves  considerações  sôbre  a obra  de  D.  Charlier  não > 
podemos  deixar  de  admirar  o poder  de  síntese  e de  exposição  do  autor, 
a extensão  dos  conhecimentos  e capacidade  de  atingir  o que  é impor- 
tante. Falta  ao  livro  a riqueza  de  citações  e notícias,  que  introduzi- 
riam o leitor  da  Bíblia.  Existe  mesmo  um  esforço  de  progredir,  e é 
feito  no  sentido  de  uma  leitura  espiritual,  cristã  da  Bíblia,  construída 
sôbre  fundamentos  científicos,  que  evite,  contudo,  os  excessos  histó- 
rico-filológico-críticos. A concepção  da  leitura  da  Sagrada  Escritura 
segundo  D.  Charlier ' é grande  e completa. 


(6)  Benoit,  P.  O.P.  Revue  Biblique  57/1950/p.  633;  Spicq,  C.  O.P.  Rev. 
des  Sciences  Philosophiques  et  Théologiques  35/1951/  pp.  38s;  Du- 
barle,  A.-M.  O-P.  Rev.  Sc.  Phil.  Theéol.  36/1952/  p.  130. 

(7)  Charlier,  C.  O.S.B.  La  lecture  chrétienne  de  la  Bible.  5 ed.,  p.  337. 

(8)  Cf.  por  exemplo:  Benoit,  P.OP.  La  plénitude  de  sens  des  Li- 
vres Saints.  Rev.  Bibl.  67/1960/  pp.  161ss. 
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Quanto  à tradução  portuguesa  algumas  considerações.  É boa,  o 
leitor  pode  ler  fluentemente  a obra,  seguindo  bem  as  idéias.  Entre- 
tanto aqui  vão  algumas  críticas  ,ou  melhor  algumas  perguntas  aos  que 
publicaram  e traduziram  tal  obra. 

Por  que  trocar  o título  francês : A leitura  cristal  da  Bíblia,  pelo 
de:  A origem  e a interpretação  da  Bíblia?  O título  francês  exprime 
mais  a intenção<  de  D.  Charüer,  que  quer  com  a obra  renovar  a leitura 
cristã  da  Bíblia ■ O da  tradução  portuguesa  poderia  ser  aplicado  a qual- 
quer das  introduções  da  Biblia  do  tipo  clássico,  ora  D.  Charlier  quer  fu- 
gir dêsse  tipo.  Parece  que  o tradutor  achou  a inspiração  do  têrmo : ori- 
gem da  Bíblia,  na  página  115. 

Quanto  a certos  enganos,  convém  notar  que  Clemente  de  Alexan- 
dria foi  retirado  do  martirológo  por  Bento  XIV,  mesmo  a edição  fran- 
cesa não  diz  S.  Clemente.  ( cf . p.  26  da  edição  portuguesa)  Também 
muitas  palavras  francesas  vão  mudar  de  sentido:  vocation  — evocação 
( p . 183),  fruit  — futuro  (p.  1 76),  Lourdes  — Londres  (p.  211),  arca- 
ne-arcanjo  (p.  217),  pages  — lágrimas  (p.  256).  Devem  ser  erros  de 
imprensa.  O fato  de  uma  frase  ser  pulada  na  p.  138  nos  dá  a seguinte 
sentença:  “Não  devemos  portanto  pensar  que...  Josué  ou  os  Macabeus 
fossem  os  autores  dos  livros  do  Eclesiaste  ou  da  Sabedoria.  “ Ora  a edi- 
ção francesa  intercala  Salomão. 

Falta  o índice  do  livro,  bem  como  êste  merecia  uma  introdução  ou, 
ao  menos,  que  a introdução  de  Excia.  D.  Jean  Julien  Weber,  exe- 
geta e bispo  de  Strasburgo,  fôsse  traduzida. 

Estos  imprecisões  e esquecimentos,  entretanto,  não  prejudicam 
nem  o ivalor  da  tradução,  nem  a contribuição  aos  estudos  bíblicos,  que 
é a versão  portuguesa  da  obra  de  D. Charlier. 

D.  E.A. 

Jean  Guitton,  “JESUS”,  trad.  de  Oscar  Mendes,  ed.  Itatiaia,  B. 
Horizonte,  1960. 

A cada  homem  e a cada  geração  repete-se  aquela  pergunta  feita 
uma  vez  por  Cristo  nos  confins  de  Cesaréia  de  Filipe:  “Quem  dizeis 
rws  que  eu  sou?” 

E diante  dessa  questão  há  somente  dois  tipos  de  resposta:  a dos 
que  crêem,  para  os  quais  Jesus  é um  mistério”,  o mistério  da  encarna- 
ção de  Deus;  e a dos  que  não  crêem,  para  os  quais  'êle  é um  “enigma”. 
Enigma  insolúvel  porque  a razão  humana  não  consegue  assimilar  numa 
áe  suas  categorias  os  dados  que  resultam  dos  testemunhos  da  História, 
sôbre  essa  pessoa. 

Na  verdade,  porém  nem  todos  os  que  não  crêem  chegam  ao  reco- 
nhecimento de  tal  incapacidade,  a essa  “rendição”  diante  de  Jesus.  Es- 
tariam, aliás,  numa  atitude  de  humildade  que  dificilmente  não  seria  já. 
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a preparação,  realizada  por  ivipulso  da  graça,  para  a “fé”.  Há  antes  os 
que  preferem  transferir  o caráter  enigmático  da  personalidade  de  Jesus 
para  a esfera  dos  testemunhos  que  no-la  apresentam.  Diluição,  apenas, 
da  dificuldade,  qv.e  só  a pode  esconder  por  momentos.  As  vias  de  um. 
método  estrita  e honestamente  histórico  não  permitem  o encontro  de 
uma  pista  para  o desmascaramento  ou  a atenuação  do  testemunho  dos 
Evangelhos.  Terminam  num  impasse  as  teorias  dos  racionalistas  que,  de 
Voltaire  a Bultmann,  apresentam  os  Apostolos  como  enganadores  ou  en- 
ganados. Tôda  a história  da  Apologética  está  aí  para  evidenciá-lo  e é 
o que  faz  também,  com  inegualável  clareza  e lógica,  o livro  de!  J. 
Guitton. 

Não  tememos  repetir  o que  outros  já  têem  dito  desse  e dos  demais 
livros  de  Guitton  ( com  os  quais  constroi  sua  monumental  coleção  so- 
bre “O  pensamento  moderno  e o catolicismo”,  de  que  já  apareceram  7 
volumes ) : estamos  diante  do  que  há  de  melhor  e de  mais  atual  em 
matéria  de  Apologética  cristã.  (Apesar  de  que  o próprio  Guitton  ,não 
classificaria  como  apologético  o gênero  dessas  obras  onde  o que  dire- 
tamente pretende  é ensaiar  uma  “lógica  da  gênese  cristã ”) . O Autor 
é um  biblista  e um  filósofo.  Conhece  perfeitamente  a problemática  do 
homem  de  nossos  dias  e sabe  exprimir-se  na  linguagem  dinâmica  que 
êste  quer  ouvir.  Seu  método  é o de  propor  a mensagem  cristã  à razão,, 
a qual,  suposta  sem  preconceitos  e,  partindo  de  princípios  incontestá- 
veis, deve  chegar  à evidência  de  que  a única  atitude  racional  é a da 
aceitação  dessa  mensagem  Durante  o percurso,  que  pode  ser  longo,  são 
encaradas  as  posições  dos  objetantes  com  a máxima  simpatia  e leal- 
dade, num  esforço  como  que  de  experimentar  o seu  âmago  e lá  desco- 
brir a sua  insuficiência  ou  falsidade : 

“Impus-me  como  regra  seguir,  esposar,  depurar,  as  soluções  negati- 
vas, procurar-lhes  as  origens,  deduzir-lhes  também  as  consequências  — 
e isto  com  mais  razão,  com  mais  continuidade,  sobretudo  mais  trans- 
parência que  as  que  comumente  as  sustentam”  (pg.  7). 

Em  “JESUS”  temos,  de  início,  um  exame  das  dificuldades  que  sôam, 
para  um  moderno,  à idéia  mesma  da  “Encarnação”.  O hegelianismo,  o 
marxismo,  fizeram  diminuir  a sensibilidade  para  aquilo  que  é fato  sin- 
gular, “contingente”,  irrepetível  ,para  aquilo  que  não  decorre  de  ne- 
nhuma necessidade  divina  ou  humana,  como  é o»  caso  da  Encarnação, 
Por  outro  lado,  porém,  nossa  época  apresenta  a vantagem  de  ter  obje- 
tivado melhor  muitos  dos  dados  “permanentes”  que  estão  na  base  do 
problema  concreto,  positivo,  de  Jesus.,  como  sejam  a valutação  histó- 
rica e a data  dos  textos  do  Novo  Testamento.  Proporciona-nos  assim 
um  ponto  de  partida  favorável  que  realmente  é fundamental  para  um 
diálogo  com  os  que  não  crêem. 

A seguir,  o Autor  relata  uma  série  de  entrevistas  interessantíssimas 
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lidas  com  algumas  das  grandes  figuras  que  debateram  o problema  de 
Jesus  nos  últimos  tempos:  de  um  lado,  Loisy,  Guignebert,  Bergson, 
de  outro,  Lagrange,  Pouget.  Não  encontrou  entre  os  críticos  a “impar- 
cialidade”, a ausência  de  “ a-prior ismo”  que  êles  afetavam  ter: 

“Loisy  terminava  o seu  reinado  no  Colégio  de  França,  apoiado  por 
Guignebert,  que  ensinava  na  Sorbona.  Frequentava-lhes  os  cursos  fur- 
tivamente. O que  chamou  a atenção  não  foi  a substância  dos  ensina- 
mentos dêles,  mas  aquele  tom,  aquele  acento  da  afirmação  que  ensina 
mais  que  as  palavras,  pois  que  permite  umai  comunicação,  de  espírito 
a espírito.  Guardei  no  ouvido  a lembrança  daqueles  acentos  de  certeza 
radical,  aqui  mais  fina  e mais  sütil,  ali  mais  gorda,  quase  vulgar  à 
força  âe  honestidade  bonachã:  em  suma  o tom  da  superioridade,  aqui 
fria,  e ali  planturosa;  uma  paixão  contida  mas  visível,  devida  talvez 
aos  seus  sofrimentos  antigos  que  irrompiam  por  fendas...  Eu  que  dese- 
java e esperava  dêsses  mestres  universitários  uma  ciência  imparcial, 
um  pouco  orgulhosa  e gelada,  fiquei  surpreendido  ao  perceber  que  o 
espírito  científico  do  Quarteirão  Latino  nessas  matérias  de  exegese  ti- 
nha, pelo  menos  segundo  as  aparências,  o tom  da  polêmica  e do  res- 
sentimento, como  se  substituísse  a fé  por  outro  gênero  de  fé  menos 
ingênua,  porém  mais  corrosiva,  como  se  fôsse  im.possível  à Crítica  per- 
manecer puramente  crítica,  isto  è,  calma,  respeitando  o seu  objeto,  im- 
passível e pronta  igualmente  a duas  soluções  no  momento  de  seu  apa- 
relhamento.  Essa  impressão  da  parcialidade  dos  imparciais  jamais  me 
abandonou  desde  então”  (pg.  27). 

Essas  entrevistas,  acrescidas  ainda  de  uma  referência  às  leituras 
de  Bultmann  e às  descobertas  do  Mar  Morto,  vêem  ilustrar  a coloca- 
ção dos  termos  do  “problema  de  Jesus".  Reduzem-se  êstes,  de  direito 
e de  fato,  a três  vias  de  solução  (o  Autor  desdobra  em  duas  a solução 
que,  mais  acima,  rotulávamos  simplesmente  como  “a  dos  que  não 
crêem”) : a l.a  é a que  opta  por  um  Jesus  meramente  “histórico”,  do 
qual  se  exclui  qualquer  elemento  “sobrehumano”  ( mas  como  separar 
Jesus  de  seus  milagres  e da  sua  auréola  de  transcendência?) ; a 2.a  é 
a do  Jesus  “mítico”  ( não  se  explica,  porém  nesta  resposta,  o “enraiza- 
mento” irremovível,  dos  Evangelhos,  no  espaço  e no  tempo,  a inve- 
? ossimilhança  da  “fabulação"  em  seus  textos,  a data  recuada  que,  como 
já  o supusera  condicionalmente,  o pai  dos  mitóloaos  que  foi  David  F. 
Strauss,  é incompatível  com  a teoria  de  uma  “divinização”  feita  pela 
Comunidade  dos  discípulos) ; a 3.a  via  é a que  arr.algama  as  duas  pre- 
cedentes no  encontro  de  um  Jesus  a um  tempo  “histórico”  e “divi- 
no” — na  impressão  deixada  em  seus  ouvintes  e discípulos.  É a 3 a via 
a única  “racional”,  embora  seja  também  a que  nos  dep orta  para  o mis- 
tério, a que  aceita  o ocurrência  de  um  “ sobrenatural ”,  de  um  ultrapas - 
sarnento  no  domínio  da  regularidade  da  natureza. 
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Em  capítulos  apaixonantes  são  descritas  a seguir  as  discurssões 
travadas  com  um  grupo  de  amigos  — “espíritos  críticos”,  imbuídos  de 
tantos  dos  preconceitos  racionalistcts  ou  anti-intelectualistas  de  nossa 
época.  Discute-se  com  êles  a noção  mesma  de  “testemunho”,  de  tes- 
temunho histórico,  suas  condições  \psicológicas,  o “engajamento”  que 
êle  significa;  aplica-se  isso  ao  testemunho  apostólico  que  nos  veicula 
a figura  de  Cristo,  e mostra-se  como  vua  “ receptibilidade ” se  impõe 
à razão.  As  dificuldades  de  aceitá-lo  provém  do  caráter  sobrenatural 
da  personalidade  e da  atividade  de  Jesus,  isto  é,  finalmente,  de  sua 
divindade  e de  sua  ressurreição.  Com  relação,  pois,  a êsses  dois  temas 
fundamentais  são  elaborados  quatros  capítulos. 

A ressurreição  de  Cristo  é,  podemos  dizer,  a súmula  do  elemento 
miraculoso  que  pervade  a sua  vida  inteira:  é o maior,  o principal  dos 
milagres.  O divindade  resume  o testamento  que  Jesus  deu  de  seu  ser 
profundo. 

Na  questão  da  ressurreição  podemos  encontrar  as  páginas  talvez 
mais  interessantes  de  todo  o livro,  muitas  reflexões  originais  e escla- 
recedoras sôbre  o caráter  de  “ vida  nova”  que  ela  teve , sôbre  as  pro- 
priedades do  corpo  glorioso,  suas  relações  com  o espaço,  a diferença 
entre  as  aparições  e os  fenômenos  místicos.  Aqui,  como  já  disse  al- 
guém, o filósofo  auxiliou  o a pologeta  e o apologeta  auxiliou  o fi- 
lósofo. 

A divindade  é demonstrada  a partir  da  análise  do  “conteúdo  men- 
tal” dos  textos  evangélicos.  Se  a Formgeschichteschule  se  preocupa  com 
a explicação  das  formas  literárias,  Guitton  se  preocupa  com  a deter- 
minação do  sentido  atual  ou  virtual,  consciente  ou  inconsciente  que 
importavam  as  afirmações  de  Jesus  enquanto  referidas  pelos  evange- 
listas com  sua  mentalidade  israelita: 

“Procuro  medir  a separação  entre  o que  está  conforme  com  a men- 
talidade do  grupo  e o que  lhe  é refratário.  Essa  separação  entre  a ex- 
pectativa mental  e o objeto  da  percepção  ou  da  narrativa  define  in- 
diretamente a realidade.  O real,  nesta  perspectiva,  é aquilo  com  que 
não  se  espera,  aquilo  que  nos  reenvia  com  retoques  e transformações 
o clichê  mental  que  sôbre  êle  se  projetava”  (pg.  246). 

As  últimas  páginas  são  um  esboço,  enfim,  da- significado  que  tem 
Jèsus  na  História  da  humanidade  ( enquanto  isto  pode  ser  verificado 
e mensurado  pela  razão) : Jesus  é aquele  que  “realiza”,  num  plano 
de  acrescentamento , ioda  a tendência  da  história  judaica  anterior,  da 
religião  que  parecia  prepará-lo  e que  depois  se  endureceu  como  se  ti- 
vesse produzido  o seu  fruto;  é aquêle  que  ilumina  como  um  ideal,  como 
um  foco  de  ideais  inatingíveis  tôda  a história  subsequente  das  elites 
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espirituais;  o Evangelho  da  Encarnação  salvadora  corôa,  superando-as, 
tôdas  as  legítimas  aspirações  do  gênero  humano. 

Eis  alguns  dos  temas  abordados  em  mais  de  300  páginas  densas, 
que,  num  estilo  fluente  e comunicativo,  abre  horisontes  novos  e sabe 
dar  originalidade  e vida  mesmo  aos  argumentos  tradicionais  da  Apo- 
logética cristã.  É um  livro  que  recomendamos  calorosamente  aos  nos- 
sos leitores,  como  uma  das  mais  felizes  apresentações  de  Jesus  à inte- 
ligência e à cultura  de  nosso  tem,po. 


18a  SEMANA  DE  ESTUDOS  DE  CANTO  GREGORIANO 


DE  16  a 26  de  julho  de  1961  — Abertura  dos 
trabalhos:  dia  16  às  14  hs 


INSTITUTO  PIO  X DO  RIO  DE  JANEIRO 


LOCAL:  RIO  DE  JANEIRO  (Gb)  — Colégio  Santo 
Amaro  — Rua  19  de  Fevereiro,  172  — Botafogo 
INFORMAÇÕES:  à Rua  Real  Grandeza,  108  — Botafogo 
INSTITUTO  PIO  X RIO  DE  JANEIRO  - Tel.:  26-1822 

Inscrições  abertas. 
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SUA  CLASSE  WARD  DE  1.°  ANO 

Já  faz  algumas  semanas  que  o ano  escolar  começou.  Os  profes- 
sores um  tanto  intimidados  e eeríamente  receiosos  iniciaram  as  aulas 
do  Método  Ward  nas  classes  infantis,  como  ficou  previsto  para  o Io 
ano.  — - Quantos  problemas  já  devem  ter  surgido  e que  diferença  en- 
tre a teoria  e a prática.  Todos  sabem:  que  os  monótonos  nunca  de- 
vem cantar  com  as  outras  crianças,  — e portanto,  êles  gostam  de  o 
fazer,  — que  os  exercícios  de  intervalos  devem  ser  feitos  em  ordem, 
- não  saltar  nenhum,  não  voltar  atrás  inutilmente;  mesmo  se  regras 
estritas  foram  dadas  e aprendidas  de  cor  para  fazer  os  ditados  meló- 
dicos, mesmo  se...  preparando  minuciosamente  a aula  e seguindo 
conscienciosamente  um  plano  bem  arquiteturado,  não  sem  esforço.  . . 
Sim!  tendo-se  em  vista  tudo  isto,  uma  classe  de  crianças  não  se  pa- 
rece em  nada  com  a que  tínhamos  deante  de  nós  durante  as  aulas 
práticas  na  Semana  do  Método  Ward!...  Não  é verdade? 

Certamente  cada  classe  de  l.°  ano  já  está  no  VIo  ou  Vllio  Capítulo. 
Mas,  não  tenham  remorsos  se  isto  não  se  dá  ainda.  Pelo  contrário,  terão 
assim  a convicção  de  não  estarem  andando  depressa  demais.  Tenham 
cuidado  de  seguirem  a progressão  do  Livro.  “Um  professor  que  ousasse 
inverter  a ordem  dos  exercícios  tais  como  êles  são  apresentados,  des- 
truiria a simetria  de  todo  o edifício  e a função  exata  dos  exercícios 
individuais  (Livro  de  Io  Ano  pag.  1). 

VOC ALISES  — Um  exercício  executado  com  perfeição  vale  mais 
que  uma  série  deles  mediocremente  cantados.  Devem  se  preocupar 
com  a qualidade  do  som.  As  vozes  estão  bem  classificadas?  Não  hesi- 
tem em  consagrar  uma  aula  a esta  classificação  que  não  será,  no  en- 
tanto, definitiva.  É difícil  descobrirem-se  as  vozes  defeituosas.  Ouvi- 
las  no  conjunto  não  o é infeiizmente!...  Pensem  em  não  zangarem 
com  os  passarinhos  não  cantores”.  Não  saber  é honroso,  não  poder 
è humilhante.  Tudo  pode  ser  aprendido,  sobretudo  aos  6 e 7 anos. 
Grupem  as  boas  vozes  numa  pequena  schola  e utilizem-na  para  os 
exemplos.  As  outras  crianças  devem  ouvir  o que  êstes  fazem:  assim, 
já  poderão  julgar-  Vocalise  I todos  os  dias  nas  entoações  indicadas 
no  livro.  A vocalise  VII  traz  embaraços!  Impossível  voltar  ao  2o  MI, 
Não  se  desencoragem.  Se  estiverem  com  muita  dificuldade  podem 
deixá-la  para  os  capítulos  seguintes,  mas  não  a abandonem.  No  dia- 
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grama  ela  será  mais  fácil.  A finalidade  é obter  a justeza  do  semiton 
e não  se  fazer  dela  um  exercício  de  memória.  Trabalhem  com  os  mo- 
nótonos todos  os  dias  Releiam  na  página  18  o parágrafo  que  fala 
deles.  Dois  ou  três  dentre  êles  em  sua  classe  ainda  não  “descobriram” 
suas  vozes? 

INTERVALOS  — Naturalmente  tiveram  dificuldades  para  a repe- 
tição das  notas,  do  RE  sobretudo.  Em  tôdas  as  classes  e assim.  Esta 
dificuldade  será  vencida  se  seguirem  pacientemente  a progressão  dos 
exercícios  por  “jogos"  nos  dedos,  ditados  auditivos  e visuais,  etc... 
Pouco  a pouco  as  crianças  se  familiarizarão  com  tôdas  estas  notas  e sa- 
berão “brincar”  com  elas. 

NÃO  SE  ESQUEÇAM  NUNCA  DA  QUALIDADE  DAS  VOZES. 

NÃO  CANTEM  NUNCA  COM  SEUS  ALUNOS- 

RELEIAM  FREQUENTEMENTE  OS  CONSELHOS  DADOS  NO  LIVRO. 

RITMO  — Se  todos  os  dedinhos  não  estivessem  para  cima,  “aba- 
nando o ar”,  o gesto  II  seria  mais  gracioso.  Levantem  o punho  e 
não  os  dedos.  Se  o pousar  íôsse  mais  pensado,  recaindo  como  uma  “bo- 
lha de  sabão",  o movimento  rítmico  seria  menos  mecânico.  Façam  êste 
gesto  no  ritmo  da  respiração,  sem  precipitação.  O gesto  dos  pés  não 
deve  provocar  um  balançar  do  corpo  mas  uma  elevação.  — Quando  es- 
tão cantando,  percebem  o gesto  rítmico?  — O ditado  rítmico  deve  ser 
precedido  da  leitura  de  2 ou  3 desenhos  rítmicos.  Só  um  deve  ser  novo  e 
será  “descoberto”  depois  estudado  pelas  crianças.  Escolham  o desenho 
a ser  ditado  entre  as  fórmulas  que  estarão  deante  dos  olhos  das 
crianças.  No  início  do  Método  não  apresentem  enigmas.  Dêem  confi- 
ança às  crianças  e criem  nelas  hábitos  de  trabalho.  Façam  sempre 
cantar  o ditado  rítmico  com  os  gestos  rítmicos. 

MELODIAS  — É difícil,  não  acham,  fazer  cantar  bem  uma  pe- 
quena melodia  com  os  gestos  rítmicos.  Aqui  também  a qualidade  é 
melhor  que  a quantidade. 

REGRA  — Cantar  as  notas  com  o gesto  melódico  tendo  em  vista 

as  notas  longas. 

Tornar  a cantar  com  os  gestos  rítmicos  (alternando  os  grupos). 

Repetir  de  cor  linha  por  linha. 

Cantar  o todo  com  os  gestos  rítmicos. 

DEVEM  SEMPRE  TOMAR  A ENTOAÇÃO  INDICADA. 

CANTO  COM  PALAVRAS  — Resistam  à tentação  de  cantarem 
de  ouvido  (salvo  na  semana  de  preparação);  proceder  rápido,  sem  dú- 
vida, mas  sem  nenhum  valor  pedagógico.  Sigam  ponto  por  ponto  a 
progressão  do  Método.  Um  pequeno  Allcluia  aprendido  sem  o auxílio 
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(visivel)  do  professor  traz  msis  alegria  às  crianças  que  uma  (repeti- 
ção fastidiosa”  da  qual  elas  não  tirarão  proveito  algum.  Não  escolham 
cantos  ao  azar.  Os  livros  do  Método  contêm  um  n°  maior  de  cantos 
do  que  se  poderá  ensinar  às  crianças.  Foram  escolhidos  com  cuidado 
e se  aplicam  exatamente  à voz  e aos  conhecimentos  das  crianças. 

Não  se  esqueçam  das  CONVERSAS  MUSICAIS. 

Odette  Hertz. 

(Traduzido  de  “France  Ward  n"  1,  Dezembro  1951). 


DUCUMENTAÇÃO 

HISTÓRICO 

Em  19T0,  o Departamento  de  Educação  da  Universidade  Católica 
de  Washington  concedeu  o projeto  de  reorganizar  inteiramente  a edu- 
cação na  escola  primária.  Éste  novo  sistema  pedagógico,  baseado  nas 
descobertas  da  psicologia  moderna,  dava  importância  capital  à música. 
Assim,  Madame  Justine  Ward  foi  encarregada  de  compor  uma  série  de 
nvros  de  ensino  musical  segundo  os  princípios  do  Dr.  Thomas  Schields. 
Esta  seria  a base  da  reforma  pedagógica  evocada  acima. 

FINALIDADE 

Método  Ward  visa  uma  educação  musical  sólida  e muito  ativa  para 
tódas  as  crianças  sem  exceção.  Éle  leva  à formação  da  voz,  do  ouvido 
do  senso  rítmico  e,  até,  improvisações  e composições  musicais  são  fei- 
tas pelas  crianças,  favorecendo  assim  a expressão  pessoal  de  cada  um. 
U Método  deseja  principalmente  despertar  o interêsse  e o amor  pela 
música;  mas  além  disto  éle  prepara  as  crianças  para  o Canto  Grego- 
riano, com  seu  ritmo  livre,  os  modos  antigos,  a notação  e as  claves  es- 
peciais. Entre  os  quatro  principais  volumes  do  Método,  adaptando-se 
cada  um  ao  ensino  regular  numa  classe  durante  um  ano  escolar,  um 
livro,  destinado  exclusivamente  ao  Canto  Gregoriano,  foi  escrito  em 
Sulesmes  com  a colaboração  do  R.P.  Dom  Mocquereau,  O S.B. 

APLICAÇÃO 

O ensino  do  Método  requer  20  minutos  de  aula,  cinco  vêzes  por  se- 
mana. Pode  ser  aplicado  a partir  do  Jardim  de  Infância.  Sem  sacrifi- 
car algo  da  técnica,  o Método  simplificando  ao  máximo  as  dificulda- 
des, permite  ate  ao  professor  da  classe,  desde  que  tenha  seguido  um 
Curso  regular,  ensinar  os  princípios  fundamentais  da  música  como  as 
outras  matérias  do  programa  escolar. 
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Só  Clímax  facilita  o seu  conforto! 


LI  Mi. 

VITORIA- 95  "*• 


Cr 


* 39.450, 


(PÔSTO  S.  PAULO) 


• O melhor  e mais  moderno  gabinete 
fabricado  no  País. 

• O maior  congelador  existente,  onde 
cabe  um  leitão  ou  um  peru,  inteiros 
(32.200  cm 3)! 

• Ampla  gaveta  plástica  ("Quick 


Freezer")  para  o rápido  congela- 
mento de  carnes  e peixes. 

• Possante  e silencioso  compressor 
P91,  econômico  e de  alto  rendi- 
mento, fabricado  sob  licença  da 
Tecumseh  Products  Co.  (U.S.  A.). 


ISNARD  & CIA.  S.  A.  — Com.  e Ind 

Av.  São  João,  1.400  - São  Paulo 


Para  iluminar  os  que  estão  sentados 
nas  trevas  e nas  sombras  da  morte , 
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para  dirigir 
nossos 
passos 
n o 

CAMINHO 

DA 

PAZ 
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(Cântico  de  Zacarias) 
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